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// Editorial

O último ano foi para a Misericórdia de Ar-
cos de Valdevez de intenso trabalho. Concluiu-se 
a nova Unidade de Cuidados Continuados, inau-
gurada em 21 de Outubro de 2014, com a pre-
sença de Sua Excelência o Primeiro-Ministro de 
Portugal. Quatro anos passaram desde que em 8 
de Outubro de 2010, se inaugurou o Centro So-
cial Integrado-Vilagerações, por Sua Excelência o 
Presidente da República de Portugal.  A presença 
de duas das mais altas individualidades do Estado, 
em atos de elevada importância para a Instituição, 
é bem demonstrativa da atenção dedicada à ação 
da Misericórdia na sua intervenção no âmbito da 
saúde e da solidariedade social. 

 Presentemente, a Santa Casa está integrada 
na Rede Nacional de Cuidados Continuados, nas 
valências de Longa Duração e de Média Duração 
e Reabilitação, com uma capacidade de 82 camas.
Trata-se de uma aposta clara na diversificação da 
ação da Instituição, direcionando-a para a área da 
saúde, onde no passado desempenhou um enor-
me serviço à comunidade Arcuense. Estou certo 
que, a existência das duas Unidades de Cuidados 
Continuados, complementadas com 8 camas para 
as necessidades de âmbito privado, constituem um 
enorme serviço às famílias que passam a dispor 
deste tipo de resposta com maior proximidade. 
É um grande esforço da Mesa Administrativa e da 
Irmandade da Santa Casa que está profundamente 
empenhada na consolidação desta opção.

A atenção pela área da saúde, com respostas de 
proximidade, levou também à criação da Unidade 
de Cuidados Paliativos Domiciliáriosque intervém 
nos concelhos de Arcos de Valdevez e Ponte da 
Barca. Esta decisão mereceu o apoio da Fundação 
Calouste Gulbenkian e da Unidade Local de Saúde 
do Alto Minho.  A equipa “Humanizar”, que corpo-
riza esta Unidade, desenvolve um trabalho junto 
das famílias em momentos difíceis, auxiliando, com 
a sua presença e capacidade técnica, a fazer face às 
dificuldades que se colocam. 

O ano que findou foi, igualmente, importante 
porque a Santa Casa aprovou o seu novo Orga-
nigrama. Trata-se de um instrumento fundamental 
para a adequada gestão da Instituição e dos seus 
recursos. Organizou-se, de forma apropriada, a 
afetação dos recursos pelas diversas áreas de in-
tervenção, definindo-se responsabilidades e con-
teúdos funcionais para as várias atividades. Estabe-
leceram-se de forma profissionalizada os circuitos 
processuais dentro da Instituição, definindo-se as 
respetivas competências. Procurou-se responder 
à complexidade crescente que o aumento das 
respostas sociais e da saúde trouxeram, exigindo 
maior eficiência e organização. 
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A revalidação da certificação da Instituição, 
ao abrigo da Norma ISSO 9001:2008, confirma o 
trabalho que tem vindo a ser executado. Presen-
temente o desafio é adaptar as normas da qualida-
de, em execução na Instituição, às exigências dos 
normativos da qualidade mais direcionados para 
os objetivos da gestão que entrarão em vigor até 
ao final do presente ano.

Por último, creio que foi marcante na ativi-
dade da Instituição, pela primeira vez, centrar a 
sua atenção na abertura de uma resposta social 
direcionada para a vertente da deficiência. Após 
compreensões e incompreensões a Santa Casa 
assumiu esta tarefa, disponibilizando património 
e afetando recursos,visando a construção de um 
Centro de Atividades Ocupacionais, comUnida-
de Residencial, para pessoas portadoras de defi-
ciência.Alguns comprometeram-se a fazer, outros 
sempre se acomodaram em dizer que se devia fa-
zer, a Irmandade assumiu a missão e brevemente 
disponibilizará a resposta para a deficiência, hoje 
inexistente no concelho.

Ao concluir mais um ano com as responsabi-
lidades de Provedor, é meu dever deixar uma pa-
lavra de agradecimento à Mesa Administrativa, ao 
Capelão e à Irmandade pela colaboração sempre 
demonstrada, assim como pelo empenhamento na 
vida da Santa Casa e atenção dada às iniciativas e 
projetos que se tem levado a cabo. Agradecimen-
to extensivo aos funcionários da Instituição que, 
com o seu trabalho e esforço dedicado, tem con-
tribuído para sermos melhores. Aos voluntários é 
devido o reconhecimento e a gratidãopelo muito 
que dão, apoiando a Instituição no desenvolvimen-
to das suas tarefas.

Olhamos o futuro com responsabilidade. No-
vos desafios temos que enfrentar. Estamos convic-
tos que, com a força do trabalho de todos, com 
total dedicação e disponibilidade, vamos continuar 
a desenvolver a missão da Santa Casa. A presença 
da Instituição junto dos Arcuenses com as suas 
respostas na área social, infância, juventude e saú-
de, expressam a vontade da Irmandade em conti-
nuar a afirmar a Misericórdia como a maior Insti-
tuição de Solidariedade Social do Concelho. 

Os séculos passam, a Misericórdia contínuaa-
tual, com várias respostas na área social e na saú-
de,atentaaos problemas contemporâneos e com 
uma visão de futuro. 

						    
O Provedor

Comendador Francisco Rodrigues de Araújo (Dr.)

João Manuel Esteves
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da SCMAV

Nestes mais de 400 anos de história, 
a Santa Casa da Misericórdia da Arcos de 
Valdevez tem tido um grande empenho 
na concretização das 14 obras de Miseri-
córdia. Primeiro foi com a casa/asilo para 
os mais necessitados, depois a Igreja e a 
assistência às pessoas, criando um serviço 
inovador que ia pelas casas. Mais tarde, os 
cuidados de saúde no Hospital S. José, os 
lares para crianças e idosos e mais recen-
temente a creche, o jardim-de-infância e 
os cuidados continuados. 

Este ano comemoram-se os 130 anos 
da abertura do Hospital de S. José que 
surge para colmatar uma necessidade bá-
sica da população, a prestação de cuida-
dos de saúde. Para construir o novo hos-
pital recorreu-se a especialistas, pessoas 
conhecedoras do funcionamento destes 
equipamentos de saúde e da organização 
dos serviços médicos e enfermagem. De-
finido o projecto do edifício, começou a 
procura dos fundos para a sua constru-
ção, tendo sido solicitado apoio a várias 
instituições, à população e recorrido a 
fundos próprios. Não foi fácil, mas a te-
nacidade e forte empenho em ajudar os 
que mais precisavam de cuidados médi-
cos,  impulsionaram os Irmãos a avançar.  
A obra apareceu e o serviço foi disponi-
bilizado durante cerca de 100 anos. No 
início da década de 80, o Hospital de S. 
José deu lugar ao serviço de saúde do Es-
tado, noutro edifício, tendo cedido parte 
do seu próprio terreno para a nova cons-
trução. E cessou a sua atividade.

No entanto, outros Irmãos o reer-
gueram, deram-lhe nova vida, novas va-
lências. Estava novamente ao serviço da 
comunidade, dos que mais necessitavam, 
disponibilizando vários serviços sociais e 
de formação. Mais tarde, disponibilizou o 
espaço para a instalação de uma unidade 
de meios complementares de saúde e de 
consultas médicas. 

Ultimamente, o Hospital vai colocar-
se ao serviço de uma causa maior, a das 
pessoas com deficiência. Está em obras 
para albergar um centro de actividades 
ocupacionais e um lar residencial para jo-
vens com deficiência.

O Hospital de S. José complementa a 
sua ação com os cuidados continuados, 
que este ano abriu mais uma unidade, 
tendo agora cerca de 100 camas.  Articu-
la-se com o apoio domiciliário e a unida-
de de cuidados paliativos ao domicílio.  A 
Santa Casa da Misericórdia, melhora cada 
dia a qualidade das suas valências, com o 
envolvimento de todos os colaboradores, 
tendo os seus serviços certificados e re-
cebendo prémios pelo óptimo trabalho 
que desenvolve.  

Neste percurso do Hospital de S. José 
poderemos recolher muita da forma de 
estar da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez quando se coloca ao 
serviço da nossa comunidade, constrói, 
trabalha, muda, amplia, valoriza, cuida, 
apoia, dedica-se solidariamente aos que 
mais necessitam.

Vamos continuar.

// Ao Serviço da Comunidade
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// INAUGURADA A

POR SUA EXCELÊNCIA

UNIDADE DE 
CUIDADOS 
CONTINUADOS DE 
MÉDIA DURAÇÃO E 
REABILITAÇÃO

O PRIMEIRO-MINISTRO
DR. PEDRO PASSOS COELHO

A inauguração da nova Unidade de 
Cuidados Continuados de Média Dura-
ção e Reabilitação, por Sua Excelência o 
Primeiro-Ministro, Dr. Pedro Passos Coe-
lho, marcou a vida da Instituição. Na reali-
dade, assinalou a disponibilização de mais 
um serviço à comunidade e o crescimen-
to da atividade da Santa Casa na área dos 
Cuidados Continuados. O dia 21 de Ou-
tubro de 2014 foi um dia de festa, tendo 
marcado presença os representantes de 
várias Instituições e diversos parceiros 
da Misericórdia. As cerimónias iniciaram-
se com o descerramento da placa evo-
cativa da inauguração, seguida de visita 
às instalações. Foi possível percorrer os 
diversos espaços onde se localizam as 28 
camas, os consultórios médicos, salas de 
convívio, refeitório, espaços para as visi-
tas, assim como as áreas de fisioterapia 
e de enfermagem. Um equipamento mo-
derno e bem equipado, com as melhores 
condições para receber os doentes que 
vão ser os utentes da Unidade.

Ao desenvolver a sua atividade e alar-
gar as instalações para acolher a nova 
Unidade de Cuidados Continuados a 
Santa Casa proporcionou, igualmente, 
oportunidades em termos de desenvol-
vimento de atividades profissionais, di-
namizando a economia local.  Verifica-se 
que este serviço atrai ao concelho mui-
tos utentes e respetivas famílias que, com 
regularidade, se deslocam a Arcos de Val-
devez. Podemos dizer, com propriedade, 

que a Santa Casa tem-se revelado um agente dinâ-
mico da economia social, gerando respostas sociais 
para responder a necessidades da comunidade. A 
dimensão social tem de estar presente e presidir, no 
respeito pelos valores que contém, à estruturação 
das respostas sociais de proximidade.  A Unidade de 
Cuidados Continuados cruza respostas sociais com 
a dimensão da saúde, possibilitando, com equipas 
multidisciplinares, ir de encontro às necessidades 
dos utentes.

O caminho que estamos a percorrer abre a Ins-
tituição às novas respostas integradas, permitindo 
manter a Santa Casa como parceiro empenhado e 
aberto na implementação de novas metodologias 
que tecnicamente se considerem mais eficazes. 

O tempo não envelhece a Instituição, concede-
lhe mais experiência, possibilitando-lhe fazer me-
lhor.  A abertura de um novo serviço é mais um 
passo na procura de uma Santa Casa sempre reno-
vada e empenhada em servir melhor a comunidade 
arcuense.
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// A IMPORTÂNCIA DO

PARA A

HOSPITAL DA
MISERICÓRDIA

POPULAÇÃO ARCUENSE
ENTRE OS 
SÉCULOS XVII E XVIII

Uma das atividades essenciais das misericórdias foi 
a segunda obra de misericórdia corporal – curar os 
enfermos.  Apesar de não se ter assumido a sua prática 
desde a sua fundação, a gestão dos institutos hospita-
lares depressa se converteu numa das suas especiali-
zações.

As santas casas foram as principais administradoras, 
durante a modernidade, dos hospitais do reino. Estas 
unidades, criadas entre finais de quatrocentos e duran-
te quinhentos, graças à junção de pequenas unidades 
de saúde em equipamentos maiores, integraram o mo-
vimento europeu de concentração hospitalar.1 No en-
tanto, um pouco por todo o país, persistiram pequenos 
hospitais que, apesar de abrangerem irregularmente 
todo o espaço nacional, permitiram assistir pequenas 
moléstias, assim como fazer um diagnóstico das mes-
mas e determinar a durabilidade dos cuidados presta-
dos aos pacientes. 

Como a assistência aos doentes pobres assumiu 
grande visibilidade na atividade caritativa das miseri-
córdias, foi desde cedo regulada. No compromisso de 
1516, o capítulo VII regulamentava a visita domiciliar 
aos enfermos nas vertentes material e espiritual.2 Esta 
segunda obra de misericórdia corporal praticou-se em 
todas as confrarias leonorinas, mas de forma diferen-
ciada. Algumas geriram hospitais desde muito cedo, 
outras não os possuíam ajudando os enfermos ao do-

micílio, prática seguida mesmo pelas que estavam dota-
das de institutos hospitalares. Nestes casos, os doentes 
eram visitados pelos irmãos e pelos profissionais de 
saúde da santa casa, sendo maioritariamente assistidos 
em casa com mezinhas e comida. Até ao século XVIII 
as misericórdias cumpriram a regra de visitar os po-
bres domiciliarmente, na situação de enfermidade ou 
de necessidade material, disponibilizando esmolas em 
dinheiro ou em géneros, bem como apoio moral.

Foi expressivo o número de doentes que procurou 
auxílio nas misericórdias a partir do século XVIII.3 Os 
hospitais acolhiam enfermos, mas também pobres, ido-
sos, peregrinos, viajantes, ou seja, todos aqueles que 
necessitavam de auxílio. Para assisti-los despendiam 
avultados montantes nos salários dos médicos, cirur-
giões, enfermeiros, sangradores, com a alimentação e 
limpeza, com as mezinhas e medicamentos da botica, 
entre outras.

Os frequentadores dos hospitais modernos eram 
pobres que não possuíam recursos para custear uma 
assistência médica domiciliar. Em casa ou no hospital, 
uma pequena esmola, higiene, carinho e uma alimen-
tação rica em nutrientes, constituíam poderosos emo-
lientes, capazes de restabelecer a resistência de corpos 
desnutridos. A terapia alimentar foi largamente aplicada 
nestas instituições.

Desconhecendo a data concreta da construção do 
hospital da misericórdia arcuense, e não corroboran-
do da opinião de Costa Goodolphim que defendia que 
santa casa nasceu de um albergue4, consideramos que a 
sua datação aproxima-se de 1609, ano em que os con-
frades solicitaram ao rei ajuda monetária para terminar 
a obra do hospital iniciada junto à igreja, para tratar 
os doentes e dar agasalho aos peregrinos.5 Na déca-
da seguinte, pronto este equipamento, começou a ser 
agraciado pela caridade particular.6 Crendo que não 
anexou nenhuma instituição assistencial existente na 
vila, consideramos que a confraria, querendo praticar 
a segunda obra de misericórdia, criou um estabeleci-
mento de raiz. Surgiu numa época em que a assistên-
cia, corporal e espiritual, se valorizava cada vez mais e, 
graças aos legados pios rececionados e à administração 
hospitalar implementada, ocupou um lugar de algum 
relevo no panorama assistencial de Arcos de Valdevez 
desde a sua génese. 

1 Este movimento, iniciado em França, alargou-se a toda a Europa Ocidental, sobretudo a Portugal, Espanha e Itália. Cf. Darias Príncipe, Alberto, 
«Los hospitales en Canarias durante el Antiguo Régime», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real e as Misericórdias 
no Mundo de Expressão Portuguesa, Porto, CEPESE, 2011, p. 25. 

2 Confira-se para esta temática Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa fundada pela 
rainha D. Leonor de Lencastre, Caldas da Rainha, Tip. Caldense, 1929, pp. 21-22. 

3 Acerca do incremento da assistência hospitalar leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna», 
in Cadernos do Noroeste, Série História 3, 20 (1-2), 2003, p. 362. 

4 Confira-se a propósito Goodolphim, Costa, As Misericórdias, Lisboa, Imprensa Nacional, 1897, p. 358.

5 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos. Documento avulso não paginado.

6 Em 1624, a irmandade recebia uma esmola, de Pedro Francisco Dias, vigário da freguesia do Couto. Na hora da morte, entregando o seu corpo e 
uma parte ínfima da sua alma ao cuidado da misericórdia, estipulou a dádiva de 4.000 réis para a aquisição de uma cama para o hospital, a qual só 
foi comprada em 1628. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 5v., 17, 20v. 

7 Media 21,6 metros de comprido e 8,4 metros de largo. 

8 ASMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706), fls. 16v.-17v.

9 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 8-8v., 90-90v.,

10 Nesta altura abriram-se portas nas lojas, para que as mesmas pudessem ser alugadas. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 101v-102.

11 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 1-4, 38v.-39.

12 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 8-8v., 129v-130. 

13 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 10. Livro de termos III (1769-1788), fls. 127v-128v.

14 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 125-126. 

15 A 25 de outubro de 1791, estando Frei Caetano Brandão, arcebispo de Braga (1790-1805), na vila para crismar os fiéis, doou 10.000 réis à santa 
casa para curar os doentes. ASCMAV, Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814).

O hospital era formado, em 1706, por umas casas 
sobradadas, com duas lojas, medindo dezoito varas de 
comprido e sete de largo7, com uma escada de cantaria 
que dava acesso a um quintal, sitas na rua da Misericór-
dia8, sendo várias vezes intervencionado ao longo do 
século XVIII.9  Após um terramoto conferir um estado 
ruinoso às casas, em 1761, procedeu-se a novas obras 
de restauro em todo o imóvel, pelas mãos do mestre 
Domingos Pereira.10 Oito anos mais tarde, após nova 
intervenção do mestre José Fernandes e acabamentos 
de Paulo Solha, o hospital adquiriu uma cozinha e uma 
varanda para o curativo dos enfermos.11 Em 1784, o 
hospital dispunha já de duas enfermarias, separando os 
sexos feminino e masculino.

O aspeto exterior do edifício preocupava os irmãos, 
mas o conforto dos enfermos não os inquietava menos. 
Nesse sentido, sempre que possível, remodelavam o 

seu interior e adquiriam enxoval. Em 1755, os mesários 
mandaram fazer dois quartos de pinho, devedidos com 
suas tarimbas e fechadas sobre si, e doze anos mais 
tarde, o mestre José Fernandes fez mais quatro quartos 
com espaço para albergar três camas em cada um.12  
Aí internavam-se indistintamente homens e mulheres, 
uma vez que só em 1773, após reforma do hospital, 
se tentou vedar o contacto entre sexos. Nas décadas 
seguintes, as intervenções continuaram e, no início do 
século XIX, o hospital já possuía nove camas, fator que 
expressa o crescimento da instituição.13

O hospital funcionou graças a um conjunto de as-
salariados, que foi crescendo ao longo dos séculos, 
composto por médico, cirurgião, enfermeiro, boticário 
e capelão, todos coadjuvados pelo mordomo do mês. 
Em 1766, graças à chegada de importantes legados ao 
hospital, a preocupação dos mesários com a adminis-
tração das rendas destinadas ao curativo dos pobres, 
obrigou à nomeação de três oficiais da mesa para as 
funções de tesoureiro, escrivão e mordomo do hospi-
tal, recrutando-se sempre o irmão que exercia o cargo 
de tesoureiro da cera e dois coadjuvantes.14

Foi precisamente a partir dos anos sessenta, do 
século XVIII, que o hospital da misericórdia, graças à 
chegada desses legados e à receção de esmolas15, enri-
queceu e cresceu podendo, consequentemente tratar, 
mais e melhor os doentes. Ao longo do século XVII 
e grande parte da centúria seguinte, a assistência pre-
conizada aos enfermos parece ter sido, tal como nos 
demonstra a parca documentação que possuímos, mui-
to limitada. Efetivamente esta lufada financeira, assente 
na aplicação de empréstimos a juro, contribuiu para o 
renascimento, no século XIX, de uma instituição hospi-
talar maior e, provavelmente, mais eficiente.

Sete foram os legados que, nas últimas quatro dé-
cadas do século XVIII, beneficiaram monetariamente o 
hospital de São José da misericórdia de Arcos de Val-
devez, transformando-o numa repartição económica 
robusta. Estas sete almas, que colocaram a sua salvação 
à administração da santa casa de Arcos de Valdevez, fo-
ram as responsáveis pelo crescimento do hospital de 
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16 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 92-94. 

17 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 10 v. 

18 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 19. 

19 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 24. 

20 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 11v. 

21 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 21v.

São José, a partir do século XIX. Efetivamente, antes da 
chegada destes legados, o hospital da instituição, ain-
da que almejado desde o início pelos seus confrades e 
apto para a execução de uma das primeiras obras de 
misericórdia cumprida, teve um relevo pouco significa-
tivo entre os serviços de caridade da instituição. 

Não eram aceites no hospital moléstias contagiosas 
e comunicáveis, como a tizica, a elephancia e tinha, não 
podendo permanecer aí os doentes por mais de oito 
ou doze dias. Os portadores de doenças contagiosas 
estavam impedidos de entrar em hospitais comuns, de 
forma a evitar o contágio dos restantes internados, 
sendo encaminhados para outros estabelecimentos, 
melhor equipados e preparados para o tratamento 
dessas moléstias, e separados dos restantes pacientes. 

A priori, os enfermos comuns não podiam perma-
necer no hospital por mais de oito ou doze dias, mas 
aqueles que tinham que estanciar aí por mais de quinze 
dias passaram a receber, a partir de 1790 e em cum-
primento do legado de António José de Araújo Vieira, 
um tostão quando saíam do hospital e, no caso de ali 
morrerem, teriam direito a uma bula de defuntos e a 
uma missa. Muitos dos doentes recebiam assistência à 
saúde nas suas próprias casas. Em 1780, determinou-se, 
em mesa, que os doentes com ferimentos ou fraturas 
deviam ser imediatamente internados para evitar o pe-
rigo de gangrena. Os enfermos que aí se tratassem, a 
suas expensas, pagariam diariamente, 240 réis, sendo 
a assistência prestada pelo médico e enfermeiro gra-
tuita, pagando apenas os remédios, mediante fiança ou 
depósito.16

Na sociedade do Antigo Regime a doença era enca-
rada como um mal corporal e um sofrimento moral. 
Esta realidade social podia assumir efeitos dramáticos 
quando geradora de incapacidade temporal ou crónica 
para trabalhar, conduzindo a situações de carência e 
resvalamento social. Nesse sentido, os serviços hospi-
talares, prestados pela santa casa, eram gratuitos, para 
os que nada tinham, porque se tratava de uma obra de 
misericórdia.

A partir do início do século XIX, o hospital da santa 
casa passou a aceitar e curar militares, tratamento cus-
teado pela Secretaria da Guerra.17 

No que toca aos assistentes de saúde, a nível corpo-
ral, a santa casa tinha ao seu serviço o médico, o cirur-
gião, o boticário e o enfermeiro e, a nível espiritual, o 
capelão. Todos eles eram supervisionados por um me-

sário que ocupava, mensalmente, o cargo de mordomo 
do mês ou mordomo da casa. Cumpria-lhe a assistência 
aos enfermos na hora das refeições, assim como passar 
as altas e as baixas aos doentes. As roupas do hospi-
tal estavam ao seu encargo, entregando ao enfermeiro 
apenas as que fossem necessárias. Competia-lhe zelar 
pelo bom ambiente da instituição, não permitindo que 
aí se vivesse escandalosamente, devendo informar a 
mesa, semanalmente, da forma de vida do hospitaleiro 
e dos internados, assim como das faltas do médico e 
do cirurgião.18

O médico e o cirurgião tinham que visitar todos os 
dias os enfermos e deslocar-se à instituição as vezes 
necessárias, dando o hospitaleiro, mensalmente, con-
ta das suas faltas. Esta norma acarretava mais trabalho 
para os profissionais de saúde, mas um melhor acom-
panhamento para os pacientes. Deviam atender todos 
os doentes sem fazer separação de moléstias, não po-
dendo aceitar nenhuma gratificação dos enfermos que 
aí se curassem à sua custa.19

O partido de médico para curar os doentes pobres 
só foi estabelecido, na santa casa arcuense, em 1771. 
Refira-se que a presença deste, nos institutos hospita-
lares, só se verificou no início do século XVI, após se 
confirmar que quem recebia os seus cuidados aban-
donava mais depressa o hospital. O primeiro a cum-
prir esta função na misericórdia foi o Dr. Félix Cardo-
so da Maia, médico da vila, pelo ordenado de 10.000 
réis anuais. Além de curar os pobres do hospital e ao 
domicílio, cabia-lhe registar a entrada e saída dos en-
fermos.20 O primeiro cirurgião do hospital aparece-
nos referenciado em 1647. Com a função de curar os 
pobres, em troca de um salário de quinze alqueires de 
milho e cinco de centeio anualmente, contratou-se Se-
bastião de Araújo.21 

O enfermeiro, também designado por hospitaleiro, 
devia tratar com urbanidade e atenção os mordomos e 
dedicar-se, zelosamente e com muita caridade, ao tra-
tamento e curativo dos enfermos, assim como à sua ali-
mentação. A limpeza e asseio da roupa, assim como da 
casa do hospital, estavam ao seu zelo, não devendo per-
mitir que nesse espaço haja concursos, passatempos, 
nem se pratiquem liberdades e indecências. A ciência 
médica e os profissionais defendiam que os cuidados 
de limpeza contribuíam para a saúde dos doentes, mos-
trando-se os irmãos particularmente exigentes com os 
servidores dos hospitais, no que toca a este assunto. 

22 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 23. 
p. 112. 

23 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls.190v.-192v. 

24 Livro da despesa (1776-1784), fls. 13v., 35v., 211, 222v.

25 Cf. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 110v.

26 Em reunião de mesa, de 1764, os irmãos concluíram que a maioria do património da irmandade consistia em dinheiro emprestado a juro.  AS-
CMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 131-132.

O escrivão deveria receber, diariamente, uma relação 
dos enfermos do hospital, para verificar se o número 
de internados excedia o permitido. Sempre que era ad-
mitido um doente devia avisar o capelão, para que este 
o confessasse e sacramentasse, assim como o devia 
convocar em caso de perigo de vida de algum doente. 
Também tinha o encargo de, mensalmente, apresentar 
as faltas cometidas pelo médico ou cirurgião. Não po-
deria receber nenhuma gratificação dos enfermos que 
ali se curassem à sua custa e, se o fizesse, teria que re-
por o dinheiro, medida tendente a evitar fraudes. Além 
do ordenado, poderia viver num quarto, situado sobre 
o quintal, e usar as lojas e o quintal adjacente ao edi-
fício.22

A consecução de contratos com os assalariados 
era muito importante para as partes envolvidas. Para a 
santa casa significava serviços garantidos de assistência 
aos pobres, enquanto para os assalariados no campo da 
saúde lhes permitia trabalhar e receber um salário, ao 
mesmo tempo que se associavam a uma confraria com 
notoriedade na vila. 

A figura do boticário também nos aparece larga-
mente referenciada nas despesas efetuadas.  

Desconhecemos a composição alimentação servida 
aos enfermos assistidos pela instituição. Não seria, cer-
tamente, muito variada, mas constituiria uma preocu-
pação para os mesários, devendo adequar-se ao estado 
do enfermo e visando a sua recuperação. Em muitos 
hospitais a alimentação dos enfermos era constituída 
por um caldo de carne e pão. Pensando na confeção 
destes caldos, feitos sobretudo à base de carne de ga-
linha, a misericórdia arcuense mandou, em 1788, cons-
truir um galinheiro.23 

À exceção da tinha, desconhecemos outras doen-
ças que aí se trataram. Esta enfermidade, associada a 
deficientes condições de higiene, não se podia curar 
no hospital segundo o estipulado pela confraria, inter-
ditando-se os seus padecentes de aí ingressarem. Desta 
forma, é natural que a sua terapêutica se procedesse 
domiciliarmente, como sucedia nas suas congéneres.24

A misericórdia afirmou-se na vila de Arcos de Val-
devez, não só pelo seu vetor caritativo, mas também, 
pela vertente económica e financeira, ao inserir-se no 

mercado creditício. O capital adquirido pelas doações, 
dos que a escolheram como intercessora no além, foi 
maioritariamente direcionado para o crédito a parti-
culares, escolhendo este mecanismo para investir o di-
nheiro acumulado, ao longo dos séculos XVII e XVIII. 
Tendo em conta o meio rural em que se inseria e a 
ambiguidade regulamentar em que se inscreveu a sua 
atividade, pretendemos compreender todo o processo 
de concessão de crédito que a irmandade executou en-
tre meados de seiscentos e finais da centúria seguinte. 

A primeira notícia que possuímos do empréstimo 
de dinheiro a juros, na misericórdia de Arcos de Val-
devez, data de 165725 e, em finais de setecentos, as 
rendas desta prática constituíam o principal patrimó-
nio da santa casa26, o que demonstra que a opção de 
investimento dos confrades arcuenses se centrou na 
aplicação no mercado creditício, fosse por arbítrio pró-
prio ou por determinações de últimas vontades. A san-
ta casa de Arcos de Valdevez tornou-se numa espécie 
de instituição bancária local, com várias sucursais de 
crédito, oriundas de esmolas e legados: a da própria 
Casa, a de António de Araújo Feijó, a de Nossa Senho-
ra da Porta, a do Padre Cipriano Gomes Claro e a do 
Hospital. 

Foi em 1666 que se criou a herança do hospital, com 
a chegada de dois importantes legados destinados à 
cura de doentes, sustentando-se o rendimento do seu 
capital, por vontade testamentária, na aplicação a juros. 
Em apenas trinta e cinco anos realizaram-se quatro-
centas e trinta e três escrituras a juro, oscilando o seu 
número entre trinta e mais de cem, quinquenalmente. 

O hospital de São José fornecia assistia os que es-
tavam doentes, sobretudo na vida mas também após a 
morte, fornecendo um serviço integrado de assistência 
à alma e ao corpo. Os pobres que aí ingressassem te-
riam direito a alimentação, serviços médicos, cirúrgicos 
e boticários, assim como cuidados de higiene e asseio. 
Recebiam ainda a confissão, a comunhão e a santa-un-
ção, assistiam à missa e, se morressem, seriam enter-
rados e a sua alma sufragada através de uma missa. 
Paralelamente, emprestou dinheiro a crédito a quem 
necessitava.

Odete Ramos
Doutorada em História
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// O HOSPITAL DE 
     S.  JOSÉ:

130 ANOS 
DE
DEDICAÇÃO 
AOS
CUIDADOS 
DE SAÚDE 
DOS 
ARCUENSES

Em 19 de Abril de 1885 foi inaugurado solene-
mente o Hospital de S. José, propriedade da Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, na pre-
sença do Provedor Dr. Gaspar de Azevedo de Araújo 
e Gama, da Mesa Administrativa, das principais auto-
ridades locais e do povo da vila, que tinha acorrido 
massivamente, pela curiosidade que o edifício, de 
uma modernidade perturbadora, tinha despertado. 

O século XIX foi, sem sombra de dúvida, um 
marco na mudança de mentalidades, aportando até 
nós os ventos da modernidade que começavam a 
soprar por toda a Europa.  A nova maneira de pensar 
o homem, vai originar uma transformação radical na 
forma de tratar o corpo e a mente, e principalmente 
no modo de aplicação dos tratamentos paliativos e 
no tratamento da prevenção da doença. 

A construção dos espaços onde se praticam os 
atos médicos, vai ser repensada em função do tra-
tamento para a cura, na melhor qualidade desse tra-
tamento e na maior rapidez da obtenção de resul-
tados. Para trás fica a imagem medieval do hospital/
asilo, para depósito de velhos, pobres e alienados.  

Os edifícios tinham que ser pensados de forma 
a proporcionar um ambiente mais cuidado e mais 
higiénico, facultando os meios para que os profissio-
nais agilizassem o diagnóstico médico, especificando 
mais rapidamente o tratamento para a cura, melho-
rando assim os cuidados a ter com a saúde.

A Misericórdia de Arcos de Valdevez não era cer-
tamente, alheia a estas novas formas de pensamento. 
O velho hospital que a instituição possuía, apesar 
das constantes obras de manutenção a que era su-
jeito, ressentia-se dos seus mais de trezentos anos 
de existência. Não estava de forma alguma prepara-
do para proporcionar à população uma resposta de 
qualidade na prestação dos cuidados mais elementa-
res de saúde, obrigando a Santa Casa a aumentar a 
oferta de cuidados ao domicílio, e pagando inclusive, 
o tratamento de alguns doentes em outros hospitais.

A partir de 1872 começa a despontar a ideia 
da construção de um novo edifício, aparecendo re-
gistado nos livros de actas algumas das propostas 
que vão surgindo nas reuniões de Mesa. Um grupo 

constituído por mesários, irmãos e facultativos, foi en-
carregado de procurar um terreno para a construção 
do edifício. Deveria reunir algumas condições que con-
sideravam importantes: ter boa exposição solar, bom ar, 
água de nascente e fácil acesso.

Encomendada a planta, foi depois pedido ao Dr.  An-
tónio Augusto da Costa Simões, médico, lente da Facul-
dade de Medicina de Coimbra e fundador da primeira 
Escola de Enfermagem do país em 1881, grande conhe-
cedor do que de mais moderno se fazia no resto da 
Europa, que desse o seu parecer sobre o projeto que 
é apresentado. O Dr. Costa Simões fez algumas corre-
ções para melhorar o esboço apresentado, e os médi-
cos do hospital da Misericórdia são também chamados 
a dar sugestões para beneficiar o risco, com o intuito 
de o transformar num edifício de traçado moderno e 
eficiente na resposta que era necessário dar face às 
carências da vila e do concelho

Construir, equipar e manter um edifício desta en-
vergadura, representava um enorme esforço econó-
mico para uma instituição de província, cuja fonte de 
rendimento estava sempre sujeita à boa vontade das 
doações em vida ou das doações pias. A Santa Casa 
da Misericórdia de Arcos de Valdevez, para além de ter 
que cancelar uma série de despesas extra que tinha em 
festas anuais, necessitou de reunir todo o dinheiro que 
tinha emprestado a juro e de vender a reserva de ouro 
que conservava. O edifício do hospital velho foi vendi-
do à edilidade, para rasgar a rua que ainda hoje liga o 
campo do Trasladário ao Largo da Lapa. 

A construção do hospital começou em 1880, pre-
cisamente quando tinham terminado as obras da nova 
ponte sobre o Vez. Os guindastes e outros materiais 
utilizados nesta construção, foram emprestados ao 
mestre-de-obras contratado pela Misericórdia.  

Apesar de todos os esforços, eram muitas as difi-
culdades da Instituição para levar a cabo tão avultada 
obra, orçada no início em trinta e seis contos, mas aca-
bando por quase duplicar quando os trabalhos termi-
naram. Muitos foram os benfeitores que, conhecedores 
do esforço que a Santa Casa da Misericórdia fazia para 
poder concluir a obra, contribuíram com a sua ajuda 

monetária para terminar a construção, incluindo-se 
neste rol a família Real, o Conde de Porto Côvo, o 
Abade de S. Clemente de Basto, Cerqueira Gomes e 
tantos outros. 

Prontas as obras do edifício, foi necessário equipá
-lo, e contratar pessoal especializado, sendo entregues 
os serviços de enfermagem às Irmãs Hospitaleiras, or-
dem religiosa vocacionada para o tratamento de en-
fermos.

Em 19 de Abril de 1885 foi solenemente inaugurado 
o novo hospital de S. José. Muitas são as manifestações 
de regozijo e admiração pela obra concluída, expressas 
no Livro de Visitantes, existente no cartório da Mise-
ricórdia, inclusive de espanhóis que se deslocavam a 
esta vila para conhecer o edifício. Mas também muitos 
são os agradecimentos que aí ficam registados, pela 
excelência dos tratamentos e cuidados recebidos nos 
internamentos.

Hoje como ontem, o Hospital de S. José continua 
ao fim destes 130 anos de existência a cumprir con-
dignamente a missão para que foi criado, mantendo, 
de forma variada uma oferta responsável e digna nos 
cuidados primários de saúde, com consultas médicas 
de diferentes especialidades e com os mais modernos 
equipamentos no que respeita aos meios auxiliares de 
diagnóstico.

Lúcia Afonso
Mestre em História
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Para tal, foram criados grupos de trabalho- Grupo 
de Gestão de Risco, Comissão de Controlo de Infec-
ção: Núcleo de Feridas; Equipa de Formação em Servi-
ço; Grupo de Caracterização dos Clientes das Unida-
des de Cuidados Continuados- UCC, que entre outras 
actividades recolhem trimestralmente dados para no 
final do ano elaborarem relatórios sobre indicadores 
de saúde, que nos traduzem o desempenho anual das 
Unidades de Cuidados Continuados, como: número 
de quedas ocorridas; número de erros de medicação; 
prevalência e incidência de lesões tegumentares (feri-
das); prevalência e incidência de infecções respiratórias 
e urinárias; taxa de agudizações; taxa de óbitos assim 
como o estudo demográfico de todos os clientes que 
passam pelas Unidades de Média e Longa Duração du-
rante o ano. 

Fruto destas práticas as UCC foram distinguidas, em 
2014, com o Prémio de Saúde Sustentável na categoria 
de Cuidados Continuados, cuja atribuição é da respon-
sabilidade da Sanofi com as parcerias da Cofina, Jornal 
de Negócios, Ministério da Saúde e a Direção Geral de 
Saúde. Receberam ainda uma menção honrosa relativa 
à qualidade clínica e ganhos em saúde. 

Conscientes que a prestação de bons cuidados tem 
significados diferentes para diferentes pessoas, avalia-
mos trimestralmente o grau de satisfação dos clientes 
das UCC através de questionários e disponibilizando 
caixas de sugestões/reclamações, perseguindo sempre 
os mais elevados níveis de satisfação, tendo consciência 
que nos cuidados prestados, o contexto em que ocor-
rem, assim como a estrutura, o processo e os resulta-
dos influenciam-nos de forma directa. 

Em Dezembro passado fomos mais além, amplian-
do o leque da nossa prestação de cuidados através da 

criação da Unidade Domiciliaria em Cuidados Paliati-
vos - Bem Humanizar. Esta Unidade surgiu depois de 
a SCMAV ter submetido o projeto e ter conseguido 
financiamento junto da Fundação Calouste Gulbenkian 
no âmbito do programa «Inovar em Saúde». 

Este projeto foi uma oportunidade de satisfazer uma 
das prioridades da SCMAV reforçando o apoio à comu-
nidade e os serviços de proximidade, uma vez a Bem 
Humanizar vai permitir manter as pessoas que neces-
sitem de cuidados paliativos, no seu núcleo residencial 
e familiar, continuando a ter os cuidados diferenciados de 
que necessitam.

A atividade desenvolvida pela Bem Humanizar de-
corre nos concelhos de Arcos de Valdevez e Ponte da 
Barca e é assistencial - levando a cabo tratamentos e in-
tervenções paliativas; apoio aos familiares e cuidadores 
em todo o processo de fim de vida incluindo o apoio 
no luto - e também de consultadoria e de formação. 

É constituída por uma equipa multidisciplinar, da 
qual fazem parte médicos, enfermeiros, técnico de ser-
viço social,  psicólogo,  nutricionista e representante 
espiritual. 

Concludentemente, com o trabalho desempenhado 
por toda a equipa podemos conhecer os resultados 
da nossa prática e definir estratégias de intervenção 
baseadas na realidade, eficazes e eficientes, não esque-
cendo os princípios do desenvolvimento sustentável e 
a busca por processos de melhoria contínua, que nos 
façam crescer, enfatizando as nossas potencialidades e 
minorando as necessidades diagnosticadas.

As Unidades de Cuidados 
Integrados de Média 
Duração e Reabilitação 
e de Longa Duração e 
ManutençãoVilagerações/ 
Bem-Cuidar, pertencentes à 
Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez 
inauguradas há cerca de 5 
anos e meio, consideradas 
Unidades de referência, 
prestam cuidados de saúde 
e de apoio social de forma 
contínua e integrada. 
Priorizam a busca pela 
excelência de cuidados 
prestados como uma 
constante e o esforço de 
todos os colaboradores é 
notório para atingir esse 
objetivo. 
Recentemente foram alvo 
de uma ampliação, quer 
na sua estrutura física quer 
nos acordos estabelecidos 
com a ARS Norte e ISS.I.P., 
possuindo atualmente 44 
camas de Média Duração e 
38 camas de Longa Duração. 
Existem ainda 6 camas de 
gestão própria - Unidade 
de Cuidados de Saúde 
Individualizados – para 
utilização dos privados.

// Conhecer para

BEM 
Cuidar

Sara Sousa
Enfermeira

Contam com uma equipa ampla, jovem, especializada, empreendedora 
e dinâmica, que enfatiza a abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, 
constituída por enfermeiros, auxiliares de acção médica, médicos, téc-
nicas superiores de serviço social, psicóloga, nutricionista, animadores 
socioculturais, fisioterapeutas, terapeuta ocupacional, terapeuta da fala, 
fisiatra, farmacêutico e técnico de farmácia que assumem um compro-
misso diário e estabelecem uma integração dos vários saberes no sentido 
de disponibilizar aos seus clientes serviços de qualidade que satisfaçam as 
suas necessidades básicas e/ou as atividades de vida diária.

É defendida a premissa de que cada cliente deve ser visto como um 
todo: um ser humano complexo com necessidades específicas e que 
merece um atendimento humanizado, visando o seu bem-estar a todos 
os níveis, não podemos esquecer o serviço de cabeleireiro, os serviços 
religiosos e o serviço de voluntariado, que também contribuem para o 
bem-estar físico, emocional e psicológico. 

As UCC Vilagerações/Bem Cuidar mantém a filosofia de portas aber-
tas para toda a comunidade, estabelecendo parcerias com a mesma e 
incluíndo os nossos clientes na cultura dessa comunidade. 

O serviço de voluntariado, apesar de escasso, pretende-se que se ex-
panda, e são todos sempre bem-vindos nas Unidades Vilagerações aque-
les que têm a grandeza de dar um pouco de si a quem tanto precisa.

No entanto os elementos principais desta equipa são os nossos clien-
tes e suas famílias/prestadores de cuidados, aos quais disponibilizamos 
serviços de qualidade baseados em normas, planos e protocolos, de for-
ma a garantir a satisfação de todos os usuários, proporcionado cuida-
dos de saúde personalizados e espelhados em planos de cuidados e em 
planos individuais de intervenção. De modo a, independentemente da 
idade, ajudar estas pessoas em situação de dependência na busca pela sua 
recuperação, promovendo a sua autonomia e melhorando a sua funciona-
lidade, assim como promovendo a sua integração social. 

A melhoria da qualidade de vida actual e futura dos clientes e das suas 
famílias é um valor em que assentam diariamente as nossas actividades. 
Assim como o respeito pela dignidade humana e pela igualdade de trata-
mento a que todos os clientes têm direito. 

Medir indicadores de qualidade permite aos profissionais de saúde o 
processo de tomada de decisão baseado nos seus resultados. Desta for-
ma torna-se possível modificar e aperfeiçoar as suas práticas diárias, por 
meio de comparação e troca de informações interdisciplinares. 
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A Fisioterapia, ocupa hoje um lugar de destaque en-
tre as inúmeras profissões da área de saúde. Poucas 
tiveram um desenvolvimento tão rápido e significativo 
nos últimos dez anos. Ganhou espaço em clínicas par-
ticulares, empresas privadas, associações desportivas, 
centros de saúde, unidade de cuidados continuados 
e principalmente em hospitais, onde o fisioterapeuta 
mantinha-se timidamente circunscrito a situações bem 
menos complexas do que as atualmente desenvolvidas. 

Passou a ser reconhecido a sua relevância profissio-
nal, tornando-se presença obrigatória no atendimento 
hospitalar, de todas as especialidades clínicas (multidis-
ciplinar) e cirúrgicas, além dos serviços de urgência e 
de terapia intensiva, minimizando as complicações de-
correntes dos longos períodos de internamento.

A Fisioterapia, hoje, vem se aprimorando paulatina-

mente, de forma a desenvolver, a cada dia, novos méto-
dos de tratamento, o que tem levado os profissionais a 
encontrar uma melhor qualificação do seu trabalho e 
maior participação no ensino e pesquisa.

Para alcançar tais objetivos, a fisioterapia, que a Uni-
dade Bem-Mover da SCMAV disponibiliza, utiliza recur-
sos físicos e naturais, de ação isolada ou conjunta como 
a eletroterapia, massoterapia, crioterapia, termoterapia, 
hidroterapia, fototerapia, mecanoterapia, cinesioterapia 
e técnicas manipulativas. 

Hoje, a fisioterapia já é vista como o primeiro re-
curso as pessoas que necessitam de tratamento para 
maior parte das patologias visto que a fisioterapia in-
tervém em variadíssimas áreas como neurologia, orto-
pedia, reumatologia, traumatologia, cardíaco-respirató-
ria, pediatria e geriátrica.

// A importância da

FISIOTERAPIA

// APOIO
DOMICILIÁRIO

As diferentes alterações que se têm verifi-
cado na sociedade atual, sobretudo ao nível da 
organização familiar e da solidariedade inter-
geracional e social, conduzem um grande nú-
mero de pessoas, em situação de dependência, 
a procurar no serviço de apoio domiciliário 
resposta para as suas necessidades básicas e 
ou instrumentais da vida diária.

Ao reconhecer o valor incomensurável da 
dignidade da pessoa humana, ao impor uma 
preocupação com o auxílio aos mais vulnerá-
veis, a Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, vem proceder ao ajustamento desta 
resposta social às exigências de uma gestão 
eficaz e eficiente dos recursos e a uma gestão 
da qualidade e segurança que incide ao nível da 
equidade do acesso a cuidados flexíveis, tran-
sitórios ou de longa duração e, ainda, da pro-
moção de famílias mais inclusivas e qualifica-
das para a prestação dos cuidados, garantindo 
Constituem  objetivos do SAD: a) Concorrer 
para a melhoria da qualidade de vida das pes-
soas e famílias; b) Contribuir para a conciliação 
da vida familiar e profissional do agregado fa-
miliar; c) Contribuir para a permanência dos 
utentes no seu meio habitual de vida, retardan-
do ou evitando o recurso a estruturas residen-
ciais; d) Promover estratégias de desenvolvi-
mento da autonomia; e) Prestar os cuidados e 
serviços adequados às necessidades dos uten-
tes, sendo estes objeto de contratualização; f) 
Facilitar o acesso a serviços da comunidade; 
g) Reforçar as competências e capacidades das 
famílias e de outros cuidadores. 

“Gerações de Afeto”

Miguel Martins
Fisioterapeuta
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alunos de Literatura; e visita Guiada à Exposição “Gra-
vuras antigas – Séc. XVI-XIX, Geografia, História, Arte 
inserida na disciplina Estórias da História, Tradições e 
Património. Até ao final do ano letivo estão programa-
das outras atividades.

As inscrições podem ser efetuadas na receção do 
Edifício Vilagerações da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez.

Conviver e Partilhar é Saber!

Pólo este que existe como uma so-
lução para contornar a idade com sa-
bedoria. Solução essa que, passa por 
saber-se enfrentar os anos, não como 
uma ameaça, mas sim com adaptações 
a vários níveis. Estas adaptações obri-
gam a mudanças de certos hábitos e 
tomando consciência disso, aprender a 
desenvolver estratégias. Para tal temos 
aulas direccionadas nesse sentido. 

Como exemplo há: o Grupo dos 
Cavaquinhos, o coral a Ginástica, a Hi-
droginástica, os Lavores, a Bricolage, a 
Informática, a Literatura e a História 
das Histórias. 

A palavra-chave da USAV é agir, atra-
vés de instrumentos eficazes e adequa-
dos à realidade actual, com o objectivo 
de criar soluções novas para velhos 
problemas. São eles o sedentarismo, a 
falta de auto-confiança e de capacidade 
de atenção e concentração etc.

Há também a considerar que para 
desenvolver estas e outras competên-
cias, não se põem de parte os convívios, 
as festas, os almoços e os passeios. 

Não seja espetador passivo, venha 
juntar-se a nós, pois todos precisamos 
de ser agentes de Mudança.

Joaquina Coelho 
Prof.ª do Ensino Básico Aposentada

// A Universidade do 
Saber é um pólo
da Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de 
Valdevez

A Universidade do Saber, criada no ano de 2000, é uma 
resposta socioeducativa, que visa criar e dinamizar ativi-
dades sociais, culturais, educacionais e de convívio, prefe-
rencialmente para e pelos maiores de 50 anos. É essencial-
mente um espaço privilegiado de inserção e participação 
social e um exemplo de vitalidade da sociedade civil. 

Desenvolve a sua atividade no Centro Comunitário São 
José, em Arcos de Valdevez e tem um cronograma seme-
lhante ao cronograma escolar, pelo que, funciona por anos 
letivos, com início em setembro e fim em junho. O horário 
semanal é de 2ª feira a 5ª feira.

Vocacionada para a ocupação de tempos livres dos in-
divíduos que se sintam motivados para a aprendizagem e 
atividade constante, proporciona a participação em áreas 
como: Hidroginástica; Ginástica; Labores; Cavaquinhos; 
Danças de Salão; Grupo Etnográfico "As Reviver";  Artes 
Decorativas ou Bricolage; Canto Coral;  Tecnologias de In-
formação e Comunicação; Estórias da História, Tradições e 
Património e Literatura. 

Para além das atividades referidas, vão sendo desenvol-
vidas ao longo do ano letivo outras (extra-curriculares) 
que visam essencialmente o convívio e participação em es-
paços de cultura e lazer, nomeadamente, visitas de estudo. 
No presente ano letivo, 2014-2015, até à data, já foram 
realizadas, entre outras, as seguintes: uma visita de estudo 
(Portas do Mezio com visita ao Museu Rural e apresen-
tação “Ouro Popular Português”; almoço no restaurante 
do Hotel da Peneda seguido de visita à Igreja; centro his-
tórico de Castro Laboreiro com visita guiada ao Núcleo 
Museológico local); Almoços-Convívio; Concerto de Natal 
promovido pelo Coro desta Universidade; várias atuações 
do Grupo Etnográfico "As Reviver" que visam divulgar a 
cultura tradicional do Alto Minho junto de uma população 
que reconhece e se identifica com estas tradições; apre-
sentação na sessão de abertura da Semana da Leitura da 
Biblioteca Municipal Tomaz de Figueiredo pelo grupo de 

O Setor da Formação Profissional da Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez tem como função 
desenvolver ações de formação de qualificação escolar 
e/ou profissional, que possibilitem a aquisição e conso-
lidação de competências, potenciando as condições de 
empregabilidade. 

O espaço formativo, localizado no Centro Comuni-
tário São José, é constituído por 4 salas de formação, 
uma sala de informática equipada com 10 computado-
res com ligação à Internet e um gabinete de apoio à 
formação.

A qualidade do nosso serviço enquanto Entidade 
Formadora está comprovada desde 1998 através da 

Acreditação/Certificação, primeiro pelo Instituto para 
a Inovação na Formação (INOFOR) e, mais tarde, pela 
Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho 
(DGERT) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social.

Em 2014 esta valência desenvolveu e concluiu a ação 
de formação “Apoio ao Lar e Comunidade na Terceira 
Idade”, no âmbito do Programa Operacional Potencial 
Humano (POPH), Eixo 6 - Cidadania, Inclusão e Desen-
volvimento Social, Tipologia de Intervenção 6.1. – For-
mação para a Inclusão, obtendo no final níveis bastante 
satisfatórios de Avaliação de Eficiência por parte quer 
dos formandos quer dos formadores.

// Formação Profissional

// Universidade do Saber

Marisol Rodrigues
Psicóloga
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Há sete anos atrás, a Igreja da Misericórdia reabriu 
as suas portas aos Arcuenses com a Celebração do 
Culto Dominical, cumprindo com uma das orientações 
dos seus estatutos (art 13, a). A verdade é que, a par-
tir desta data, a Real Irmandade foi retomando as suas 
obrigações no que se refere às suas orientações, sendo 
esta uma Institução Canónica orientada essencialmen-
te pelas obras de Misericórdia, que continuaram a ser a 
marca desta mesma instituição.

Cada vez mais, nos aproximamos da orientação des-
crita no primeiro artigo dos seus Estatutos: “A Irman-
dade da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
abreviadamentedenominada Santa Casa da Misericórdia 
da vila de Arcos de Valdevez ou simplesmente Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, fundada no ano de 1595, continua a 
ser uma associação de fiéis, constituída na ordem jurídica 
canónica, com o objectivo de satisfazer carências sociais 
e praticar atos de culto católico, de harmonia com o seu 
espírito tradicional informado pelos princípios da doutrina e 

moral cristãs e ainda pelos usos e costumes da Irmandade.”
O retomar da sua participação na Semana Santa, 

com a procissão do ‘Ecce Homo’, levando as imagens 
do Cristo Manietado e do Senhor dos Passos, ajuda-
nos a recordar a verdadeira vocação desta Real Ir-
mandade. O Desfilar das obras de Misericórdia pelos 
irmãos e o peso destes andores, acaba por nos trans-
mitir a verdadeira mensagem que encontramos em to-
das as celebrações da Semana Santa e que culminam na 
celebração da Vigília Pascal. 

O gesto do lava-pés representa a atitude de servi-
ço que é necessário colocarmos em todas as acções 
ou participações na nossa vida e que vem confirmar a 
obra prima do amor de Jesus, a prova suprema do seu 
amor. Compreende-se agora porque é que Ele esco-
lheu a última Ceia para fazer a proclamção solene do 
“Seu Mandamento”, o de “nos amarmos uns aos ou-
tros”.

Encontrar a Eucaristia na vida desta Irmandade é be-

O CULTO
DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA 
DE ARCOS DE VALDEVEZ

NA VIDA

ber desta fonte que nos leva a esta bela ação descrita 
nas obras de Misericórdia.

As comunidades primitivas, apresentadas nos Actos 
dos Apóstolos, reuniam-se para celebrar a Eucaristia e 
orientados pela Palavra saiam ao encontro das pessoas 
necessitadas. Era a partir da Eucaristia que toda esta 
acção de amor acontecia. 

Hoje a Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Val-
devez, tem este centro impulsionador, a Eucaristia. A 
partir dela pode orientar a sua ação por todas as suas 
valências, desde as creches aos lares de idosos; nas ati-
vidades de lazer e nos cuidados de saúde.

Ainda temos muito caminho a percorer, porém, 
creio que vamos no caminho certo. O grande desafio 
encontra-se em sensibilizar pessoas válidas, que con-
vidadas para serem irmãos da Misericórdia, consigam 
viver este ideal apresentado pelas Obras de Misericór-
dia, e se deixem orientar, à semelhança dos primeiros 
cristãos, pela Palavra de Jesus que na Eucaristia nos 
convida a ir ao encontro do nosso próximo: do pobre, 
da viúvia, do enfermo, do marginalizado, da criança e 
do idoso, do defiente, etc., com aquela proximidade de 
amor que encontramos em Cristo e que nos diferencia 
de qualquer outro cuidador, ou responsável, que apenas 
faz o que tem que fazer e que muitas vezes não tem 
uma palavra de conforto, de esperança, de amor.

Tenho acompahado esta instituição com alguma 
proximidade, e não posso ficar indiferente com a for-
ma como tem procurado cumprir com as suas obriga-
ções. Regra geral, de cada vez que entro numa destas 
valências pertencentes a esta Institução, vejo o carinho 
colocado em cada utente, numa grande tentativa de 
dignificar, aquilo que por vezes parece quase impossí-

vel, sobretudo nos doentes que se encontram numa 
fase quase terminal. Esta é a verdadeira vocação desta 
instituição e ela, cada vez mais, deve procurar diferen-
ciar-se por esta atitude: a do amor, manifesta pela pa-
lavra, pelo toque, pelo beijo... com uma paciência que 
não tem limites.

Os responsáveis têm assim o dever de incutir nos 
profissionais esta forma de estar e de ser, de criar as 
condições para que todos eles sintam amor pelo seu 
trabalho (vocação) e que o façam com amor.

Com a existência dos espaços de culto e as cele-
brações nas diversas valências, encontramos uma preo-
cupação da Mesa Administrativa em corresponder às 
necessidades dos utentes e do pessoal dos diversos 
setores com a assistência espiritual e religiosa.

Espero que este caminho percorrido continue, não 
apenas para cumprir com as orientações dos Estatu-
tos, mas sim para que todos os utentes e cuidadores 
de sintam cada vez mais em casa, ultrapassando muita 
das vezes as barreiras que encontramos pelo número 
de pessoas inseridos nas instituições, mas dentro do 
posível, possam encontrar um ambiente familiar, um 
ambiente de amor, à semelhança de uma mãe que cuida 
do seu filho, porque este se encontra debilitado. Esta é 
a imagem de Nossa Senhora da Misericórdia que sob o 
seu manto proteje todos os seus filhos.

José Aventino Amorim de Freitas
Capelão da SCMAV
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mosinho, 2004). Esta estratégia de intervenção deve ser 
centrada na família e criança, no entanto, deverá ser 
repensada quando os interesses desta e os da família 
se desencontram.

O envolvimento familiar no projeto de vida da crian-
ça, desde o início do acolhimento, será determinante 
para a sua reintegração no meio familiar. Neste sentido, 
acredita-se na possibilidade de se poder operar uma 
transformação na vida das famílias cujas crianças estão 
institucionalizadas no desejo de uma alteração, na ca-
pacitação, na responsabilização. Ou seja, serem capazes 
de lhes dar a proteção e afeto que todas as crianças e 
jovens necessitam para se desenvolverem e crescerem 
de forma harmoniosa e segura. Assim, está-se a debelar 
a ideia de que a institucionalização é uma solução “para 
vidas”, cerceando a esperança às crianças de crescer e 
viver em família.

Neste sentido, as instituições e os seus técnicos per-
sonificaram um movimento de mudança, no intuito de 
se qualificarem para dar uma resposta mais eficaz às 
necessidades apresentadas pelas crianças e jovens que 
integram e que transportam uma realidade cada vez 
mais complexa.

O LIJ Cerqueira Gomes através do Plano SERE+ 
(Sensibilizar, Envolver, Renovar, Esperança, MAIS), o qual 
preconiza a implementação de medidas de qualificação 
da rede de LIJ´s, incentivadoras de uma melhoria con-
tínua da promoção de direitos e proteção das crianças 
e jovens acolhidas, impulsiona uma educação para a ci-
dadania, definindo, em conjunto, um projeto vida onde 
assenta o sentido da responsabilidade e autonomia, o 
respeito mútuo e o espírito de solidariedade.

O desempenho dos técnicos neste contexto assenta 
em características de âmbito individual como o bom 
senso, experiência e conhecimento técnico, nortean-
do-se por um conjunto de princípios orientadores, tais 
como, competências individuais, que surgem sempre ao 
serviço de um trabalho multidisciplinar, orientado em 
função das necessidades das crianças e das jovens ins-
titucionalizadas.

Salienta-se que a intervenção das equipas (técnicas 
e educativa) tem como base uma dinâmica própria que 
assenta em três vertentes:
- Familiar, onde se promove o incentivo sempre que 

possível à manutenção da relação/vinculação com a 
sua família, fonte do sentido de identidade e desen-
volvimento biopsicossocial das crianças e jovens;

- Escolar, motivo de grande investimento, assumin-
do-se um papel pró-ativo, com vista à melhoria das 
aprendizagens das crianças e jovens;

- Serviço de psicologia, com o qual se procura realizar 
intervenções individuais e em grupo, de forma a pre-
venir comportamentos de risco, combater o insu-
cesso escolar e acompanhamento psicopedagógico.

Há uma nova perspetiva na atuação para a prote-
ção de menores, isto porque, a grande diversidade das 
intervenções protetoras que têm sido efetuadas per-
mitem adaptar a a atuação a cada caso concreto e às 
condições específicas de cada criança e de cada família.

O desempenho dos profissionais no acolhimento 
institucional em geral, e em particular do LIJ Cerqueira 
Gomes, deve centrar-se numa prática crítica, reflexiva 
e emocional, que trespassa as três dimensões: pensar, 
agir e sentir, assentes em valores e princípios éticos. 
Este agir reflexivo implica um processo que promove a 
capacidade crítica e legitima novas formas de saber, as 
quais, por sua vez, podem levar a novas formas de agir, 
e de sentir.
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“A infância colorida que preenche o nosso imaginário, não 
chega a ser fantasia para as muitas crianças e adolescentes, 
que vivem no lado da vida pintada a tons de cinzento e 
preto. Nesta infância não há o colo, não há sonhos, não 
se brinca… não se tem opinião, nem voz, nem desejos ou 
necessidades. Aqui há ralhos, corpos usados, humilhações, 
terror, abandono. Não há sujeitos, há crianças-objeto das 
frustrações, das exigências, dos sonhos dos adultos.”

Isabel Alberto

// A INTERVENÇÃO NO

Sandra Vale
Responsável da Área de Infância e Juventude

ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL

A intervenção social no âmbito da institucionaliza-
ção de crianças e jovens pressupõe aprendizagens de 
competências ao nível de autonomia, iniciativa, criativi-
dade, responsabilidade, análise crítica, a fim de adquirir 
elementos contributivos para a identidade profissional.

Os Lares de Infância e Juventude (LIJ) são estrutu-
ras que têm por finalidade o acolhimento de crianças/
jovens, no sentido de lhes proporcionar estruturas de 
vida tão aproximadas quanto possível às das famílias 
sabendo desde já que estes não as substituem de for-
ma alguma, com vista ao seu desenvolvimento global e 
criando condições para a definição do seu projeto de 
vida. (Guião Técnico nº5 DGAS, 1996).

O Lar de infância e Juventude Cerqueira Gomes 
atua segundo uma intervenção focalizada na realidade/
problemática das crianças e jovens acolhidas na institui-
ção. Neste sentido, toda intervenção é orientada com 
o objetivo de garantir às crianças e jovens acolhidas a 
satisfação das necessidades básicas, em condições de 
vida tão aproximadas quanto possível às da estrutura 

familiar;  promover a reintegração na família e na co-
munidade; e de lhes proporcionar os meios, munindo
-as de instrumentos que contribuam para a valorização 
pessoal, social e profissional.

Citando Maria José Nogueira Pinto (Gomes, 2010, p. 
13), “O Sistema de Proteção infantil é como uma linha 
de montagem cujo resultado é um projeto de vida in-
dividual, que recria para cada criança em concreto uma 
nova existência.”

De facto, a proteção de crianças e jovens em risco 
deve ser entendida no quadro da promoção dos seus 
direitos, propício à emergência de uma ética da qualida-
de. Face a padrões progressivamente mais elevados de 
exigência ética e profissional, entende-se que a criança, 
como qualquer outra pessoa, tem direito a um atendi-
mento de qualidade que a dignifique e promova o seu 
desenvolvimento e bem-estar.

O prognóstico de uma intervenção de êxito na pro-
teção à infância passa por uma perspetiva de colabora-
ção e coordenação da instituição com a família (For-
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A preocupação com os cuidados para a primei-
ra infância remonta à segunda metade do século 
XVIII, entrando pelo século XIX, épocas marcantes 
para a educação de infância. Em 1834, em plena 
Monarquia Constitucional no reinado de D. Pedro 
IV, foi constituída a Sociedade das Casas de Asilo 
da Infância Desvalida de Lisboa, com o objetivo de 
“dar proteção, educação e instrução às crianças 
pobres de ambos os sexos desde que tenham aca-
bado a criação de leite, tratando dos meninos até 
à idade de sete anos e das meninas até à de nove” 
(Vilarinho, 2000, p. 87). Contudo, é em plena Revolu-
ção Industrial que começaram a emergir as primei-
ras instituições denominadas por “escola infantil” 
ou “jardim-de-infância”. O conceito jardim infan-
til teve origem no termo “Kindergarten” proposto 
por Froebel, em 1840, “para indicar que, como as 
plantas são tratadas num jardim com a proteção 
de Deus, em harmonia com a natureza e sob o 
cuidado de jardineiros experimentados, também 

as crianças, como plantas delicadas e embriões do 
homem de amanhã, devem ser tratadas de harmo-
nia com Deus, com a natureza e com elas mesmas” 
(Gomes, 1986, p.17).

Um pouco por toda a Europa, é difundida a edu-
cação de infância quer ao nível institucional, quer ao 
nível da definição de pedagogias destinadas a uma me-
lhor qualidade dos cuidados para a primeira infância. 
Destacam-se as linhas pedagógicas de “Maria Montes-
sori (1870-1952) que, com os seus escritos, exerceu 
marcada influência nos pedagogos e na pedagogia da 
infância, não apenas em Itália, mas também em outros 
países” (Gomes, 1986, p. 19). Também Froebel cria a 
designada pedagogia froebeliana fundando o semanário 
“ onde faz as primeiras explicações dos «jogos» por 
ele inventados para a educação das crianças, os quais 
ficaram conhecidos pela designação de material froe-
beliano” (Gomes, 1986, p.17). Partindo da pedagogia de 
Froebel, o método João de Deus assume, nesta linha de 

// A EDUCAÇÃO
   PRÉ-ESCOLAR
    EM PORTUGAL 
     - PERCURSO HISTÓRICO

pensamento, um lugar preponderante com a denomi-
nada “Cartilha Maternal”.

 Em Portugal, são difundidos, em finais do século XIX, 
alguns jardins-de-infância inspirados em Froebel e jar-
dins escola João de Deus, constituindo estes um marco 
significativo para a educação pré-escolar e uma época 
marcante devido “à afirmação da classe média que se 
torna mais influente e mais educada, sendo portadora 
de novos valores relativos à educação da criança e do 
cidadão” (Ministério da Educação, 2000, p.17). Em 1882, 
foi fundado, em Lisboa, o primeiro jardim-de-infância de 
Froebel (Gaspar, 2010, p.32). Ao longo deste período, 
observa-se uma sucessão de avanços e recuos na defi-
nição e afirmação do papel da educação de infância. As 
primeiras instituições para a infância tinham um caráter 
marcadamente assistencial, cuja função era a de apoiar 
as crianças desfavorecidas. 

Mais tarde, já em pleno século XX, tal como aconte-
ceu por toda a Europa, dada a evolução das estruturas 
económica e social e dos estudos na área da psicologia, 
a educação de infância começa a assumir uma função 
educativa (Castilho, 2011, p.66). Em Portugal, o ano de 
1910 constitui um marco histórico pois, após a Im-
plantação da República, verificou-se uma renovação de 
toda a política educativa o que determinou a reforma 
do sistema educativo. Uma reforma pautada pela igual-
dade de oportunidades para todos os cidadãos dando-
se então um novo folego à questão da infância assente 
nos princípios de igualdade, liberdade e fraternidade 
que promoveu a desocultação das heterogeneidades 

sociais, procurou empreender um projeto de constru-
ção de um homem novo, de uma sociedade nova, sedi-
mentada por uma nova ordem social congruente com 
a sua ideologia política (Vilarinho, 2000, p.56).

Criam-se, nesta época, alguns jardins-de-infância, 
instituições públicas designadas na altura por escolas 
infantis, sendo “regidas por professoras diplomadas 
na especialidade” (Gomes, 1986, p.57). A 1ª República 
consolida e integra a educação pré-escolar no sistema 
educativo sendo notória a tendência de escolarização 
das crianças. No ano de 1911 “é criada a rede privada 
de jardins-escolas João de Deus, de acordo com o mo-
delo pedagógico do seu mentor” (Ministério da Edu-
cação, 2000, p.17) e, nesta data, é criado oficialmente o 
ensino infantil. Pelo Decreto de 29 de Março de 1911, 
foram dados alguns passos importantes ao referir  “a 
importância de uma educação e desenvolvimento in-
tegral, físico, moral e intelectual das crianças entre os 
quatro e os sete anos de idade” (Vilarinho, 2000, p.92). 
O Decreto de 23 de Agosto, deste mesmo ano, vem 
aprovar o programa das escolas infantis e substituir 
a designação de escola infantil por jardim-de-infância 
(Gaspar, 2010, p.32). 

Mais tarde, em 1919, com o Decreto-Lei n.º 5787, o 
Ministério da Educação reforça ao nível legislativo a in-
tegração do ensino infantil, isto é,  ao reformar o ensi-
no primário, integrou neste o ensino infantil – o ensino 
primário abrange três graus: infantil, primário geral e 
primário superior (art.º 2.º), por sua vez o grau infantil 
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compreendia 3 secções: a 1.ª secção – crianças de 4 a 5 
anos; 2.ª secção – crianças de 5 a 6 anos e a 3.ª secção 
para crianças de 6 a 7 anos (Vilarinho, 2000, p.93). 

Dado o número insuficiente de escolas e para dar 
cumprimento ao Decreto-Lei, o Ministro implementa o 
ensino de crianças de 6 a 7 anos de idade nas escolas 
primárias. Daqui depreendemos o marco significativo 
que tiveram os governos intrinsecamente ligados à 1.ª 
República “em terem reconhecido a função do ensino 
infantil e terem institucionalizado a sua integração no 
sistema oficial de educação” (Ministério da Educação, 
2000, p.18).

Com a instalação do Estado Novo, o rumo da edu-
cação de infância conhece grandes transformações e 
um novo rumo - o ensino infantil oficial é extinto em 
1937 com o pretexto de que o número de crianças era 
reduzido. Deste modo, “o ensino infantil desvinculou-se 
definitivamente do Ministério da Educação e a apolo-
gia do ensino privado passa a substituir a do ensino 
público” (Vilarinho, 2000, p.98). O ensino pré-escolar 
deixou de fazer parte do Ministério da Educação e ce-
de-se à “Obra Social das Mães pela Educação Nacional” 
a responsabilidade de ajudar todas as mães na tarefa 
de educar os filhos nesta etapa do ensino. Assistia-se 
ao declínio e desmoronamento do ensino público e ao 
desenvolvimento da rede privada. 

Em Portugal, estas mudanças no sistema educati-
vo atribuíram às instituições, até aos anos 70, o papel 
“assistencial cabendo às Misericórdias e outras insti-
tuições congéneres um papel de relevo e outra de ini-
ciativa privada com funções educativas” (Ministério da 
Educação, 2000, p.18).

Seguindo a linha cronológica, é a partir do final da 

segunda guerra mundial que assistimos a uma nova po-
lítica educacional, levada a cabo pelo Ministério da Edu-
cação que, pelo Decreto n.º 37.545, de 8 de Setembro 
de 1949, promulga o Estatuto do Ensino Particular que, 
se ocupa do ensino infantil, definido como o ensino que 
é ministrado a crianças que ainda não atingiram a idade 
escolar (Gomes, 1986, p.100). Proliferam, a partir de 
então, mais escolas de educação de infância dispondo 
de instalações adequadas e de cantina e, paralelamente, 
um aumento de frequência de crianças desta faixa etá-
ria nesses estabelecimentos educativos. Na década de 
50, dado o aumento progressivo de escolas e crianças, 
foram criadas duas escolas particulares de educadoras 
de infância: o Instituto de Educação Infantil e a Escola 
de Educadoras de Infância, sendo fundadoras, respe-
tivamente, Maria Teresa Guedes de Andrade Santos e 
Maria Mayer Ulrich (Gomes, 1986, p.102).

Com a Declaração Universal dos Direitos da Crian-
ça da ONU, aprovada na Assembleia Geral de 20 de 
Novembro de 1959, tendo já sido iniciada pela Socieda-
de das Nações em 1924, declara-se que todas as crian-
ças gozam de direitos com vista a uma infância feliz. 
Entre as duas declarações “há uma diferença significati-
va entre a natureza dos direitos da criança que lhe são 
reconhecidos, na declaração de 1924 a criança é objeto 
de direitos; na declaração de 1959 a criança é também 
sujeito de direitos” (Fernandes, 2004, p.30). A criança é 
reconhecida a nível nacional e internacional como um 
centro de preocupação.       

    Em 1973, com o Ministro Veiga Simão e a apro-
vação da Reforma do Sistema Educativo, através da Lei 
n.º5/73, de 25 de Julho de 1973, a educação pré-escolar 
é novamente reconhecida como parte integrante do 
sistema educativo (Ministério da Educação, 2000, p.19) 

sendo este nível de educação um setor prioritário. 
Alargam-se as escolas especializadas de formação de 
educadores de infância e a Inspeção Geral do Ensino 
Particular deixa de ser a entidade responsável pela su-
pervisão dos estabelecimentos de educação pré-esco-
lar passando, neste ano, estas instituições a fazer parte 
da Direção Geral do Ensino Básico, um ramo do Minis-
tério da Educação.

No ano de 1974, a Revolução de 25 de Abril “intro-
duziu mudanças significativas na sociedade portuguesa, 
que vão interferir no rumo da educação e criar as con-
dições para uma revalorização da educação pré-esco-
lar em Portugal” (Vilarinho, 2000, p.105). Os problemas 
sociais passaram para primeiro plano, sendo notória a 
ampliação dos esquemas de ação social e de educa-
ção de infância, multiplicando-se assim, as “iniciativas 
populares de criação de suportes de atendimento às 
crianças” (Castilho, 2011, p.67). Com a Constituição 
da República Portuguesa, promulgada em 2 de Abril de 
1976, o Estado é incumbido de criar um sistema públi-
co de educação pré-escolar (art.º.74), em que todas as 
crianças possam ter direito à proteção da sociedade e 
do estado, com vista ao seu desenvolvimento integral, 
especialmente contra todas as formas de abandono, de 
discriminação e de opressão e contra o exercício abu-
sivo da autoridade na família e nas demais instituições 
(art.º.69). Nesse mesmo ano, o programa do governo 
apresentado à Assembleia da República em 2 de Agos-
to, aponta para a “criação de um sistema de educação 
pré-escolar oficial que integre os estabelecimentos 
atualmente a cargo de vários Ministérios (Gomes, 
1986, p.124). Pela aprovação da Lei n.º. 5/77 de 1 de Fe-
vereiro 1977, a educação pré-escolar é novamente re-
conhecida como parte integrante do sistema educativo 
(Ministério da Educação, 2000, p.19). Com esta lei, os 
estabelecimentos do Ministério dos Assuntos Sociais 
vieram a localizar-se preferencialmente nos meios ur-

banos e industrializados e os estabelecimentos depen-
dentes do Ministério da Educação, por opção política, 
davam prioridade às famílias carenciadas e de menores 
recursos educativos (Gaspar, 2010, p. 34).

Em 1978, os primeiros jardins-de-infância iniciam as 
suas funções ligados oficialmente ao Ministério da Edu-
cação e, em 1979, pelo Decreto-Lei nº. 542, de 31 de 
Dezembro de 1979, é publicado o Estatuto dos Jardins 
de Infância, o qual regulamenta a educação pré-escolar, 
estabelece os critérios que garantem os direitos/de-
veres dos profissionais e as normas de funcionamento 
para uma educação de qualidade. Este normativo de-
finiu e clarificou as funções da educação pré-escolar, 
perdurando até aos dias de hoje.

Com a Reforma Educativa dos anos 80, confirma-
se a integração da educação pré-escolar no sistema 
educativo, no entanto, “esta reforma implementada 
descurou quase por completo a educação pré-escolar 
tendo, na prática, cedido grande parte da responsabi-
lidade pelo seu desenvolvimento à iniciativa privada” 
(Ministério da Educação, 2000, p.20). Desta forma, a 
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educação pré-escolar, apesar de estar integrada no sis-
tema educativo oficial, teve pouca intervenção do Esta-
do, e, consequentemente, pouca evolução. Só em 1986, 
com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, 
Lei n.º46/86 de 14 de Outubro de 1986, a educação 
pré-escolar é enquadrada definitivamente no sistema 
educativo. Nesta lei é consignado o direito à educação, 
o direito a uma justa e efetiva igualdade de oportunida-
des e uma melhoria educativa para todas as crianças. A 
partir de então, confina-se o “alargamento da rede de 
estabelecimentos de educação pré-escolar, através do 
incentivo de apoios financeiros à criação e manutenção 
de estabelecimentos de educação de infância, firmados 
através de contratos-programa” (Ministério da Educa-
ção, 2000, p.20).

No ano de 1987, é aprovado o Estatuto da Carreira 
Docente dos Educadores de Infância, o qual preconiza 
a carreira de ajudante da ação educativa de creches e 
jardins-de-infância e cria o quadro distrital dos educa-
dores de infância.   

Em 1989, é aprovada na Assembleia Geral de 20 de 
Novembro de 1989 a Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança sendo “o marco mais saliente na 

afirmação dos direitos da criança e no dever da sua 
proteção por parte dos Estados estabelecidos a nível 
mundial” (Fernandes, 2004, p.31). Estamos perante um 
substancial reconhecimento da autonomia da criança 
como um ser com direitos, refletindo que, desde a pri-
meira declaração de 1924 até à convenção de 1989, há 
um percurso evolutivo em termos de uma consciência 
cada vez mais clara dos direitos da criança, o alarga-
mento progressivo da sua abrangência e o esforço por 
tornar efetiva a aplicação desses direitos entre os esta-
dos membros (Fernandes, 2004, p.29). 

Em 1995, o Ministério da Educação elaborou um Re-
latório Estratégico para o desenvolvimento e Expansão 
da Rede da Educação Pré-Escolar com o objetivo de 
assegurar o acesso de um maior número de crianças a 
estabelecimentos que garantissem a função de educa-
ção e guarda (Ministério da Educação, 2000, p.20). Este 
diploma definiu, ainda, o regime de apoio financeiro à 
criação e manutenção de estabelecimentos de educa-
ção pré-escolar, bem como os critérios a observar no 
que se refere às condições de instalação e de funciona-
mento (Ministério da Educação, 2000, p.21). Este plano 
foi introduzido em 1996, já com um novo governo em 
funções, sendo posteriormente designado por Progra-
ma de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré
-Escolar que, em parceria com o Ministério do Trabalho 
e Segurança Social, o Ministério do Equipamento, do 
Planeamento e da Administração do Território visava 
concertar esforços para a expansão e desenvolvimento 
da rede pública, em parceria com a rede privada. 

Quase dez anos após a aprovação da Lei de Bases 
do Sistema Educativo e na sequência do Programa de 
Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, 
surge em 1997 a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, 
Lei n.º5/97 de 10 de fevereiro. Esta lei, na sequência dos 
princípios definidos na Lei de Bases, veio consagrar o 
ordenamento jurídico e reconhecimento da educação 
pré-escolar. A partir deste normativo, a educação pré
-escolar passa a ser considerada a primeira etapa da 
“educação básica” no processo de educação ao longo 
da vida. Nela são traçados os objetivos gerais e organi-
zacionais; os princípios gerais pedagógicos; as redes de 
educação pré-escolar; a administração, gestão e regime 
de pessoal; a formação e a animação; os critérios de 
avaliação e de inspeção aos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar. 

No seguimento desta política, em 1998 foi criado 
o Gabinete para a Expansão e Desenvolvimento da 
Educação Pré-Escolar (Despacho Conjunto n.º186/ME/
MSSS/MEPAT/96), que envolveu a participação do Mi-
nistério da Educação e do Ministério da Solidariedade 

Social. Este gabinete teve como principal objetivo dar 
seguimento ao Programa de Expansão e Desenvolvi-
mento da Educação Pré-Escolar, através da elaboração 
de normativos e de propostas de intervenção/organi-
zação pedagógica que enquadrassem o seu desenvol-
vimento, não esquecendo a formação dos educadores. 
Este gabinete assume uma tarefa ampla no desenvolvi-
mento da rede da educação pré-escolar, uma vez que 
era necessário que todos os jardins-de-infância tives-
sem uma componente educativa e social, o que implica-
va alargar os horários e garantir algumas refeições nos 
jardins-de-infância tutelados pelo Ministério da Edu-
cação. Por outro lado, a qualidade pedagógica passava 
pela implementação de linhas orientadoras, comuns à 
generalidade dos jardins-de-infância de qualquer rede 
da educação pré-escolar. Este Gabinete de Educação 
formalizou protocolos com várias Associações, que 
foram essenciais para garantir a expansão da rede da 
educação pré-escolar. 

Para terminar o século, em 1997 são emanadas pelo 
Ministério da Educação as Orientações Curriculares 
para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), documento es-
truturante que veio trazer sentido e regulação às prá-
ticas educativas levadas a cabo pelos educadores nos 
contextos de educação pré-escolar.   

Gorete Azevedo

Educadora de Infância
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Falar na pessoa com deficiência 
é abordar uma problemática 
que, não sendo nova, hoje se 
reveste de enorme importância e 
sobre a qual a comunidade tem 
vindo a depositar uma atenção 
acrescida nos últimos tempos, 
resultado de um novo olhar e 
da responsabilidade social que 
a dignidade da pessoa diferente 
justifica.

Se nos colocarmos na antiguidade, 
ou seja num passado mais distante, a 
forma como eram tratadas as pessoas 
portadoras de deficiências assumia dois 
aspetos básicos: alguns procuravam 
a sua eliminação por considerar que 
eram um grave entrave à sobrevivência 
do grupo e outros protegiam-nos para 
alcançar a simpatia dos seus deuses!

Mas não será necessário remontar 
tanto à antiguidade para vermos como 
as pessoas diferentes foram encaradas 
ao longo do tempo.  Assim, bastaria lem-
brar, a título exemplificativo, que as pes-
soas com deficiência foram em períodos 
mais recentes objeto de um tratamento 
discriminatório: na Idade Média eram 
consideradas como possuídas pelo de-
mónio ou produtos de transgressões 
morais e já no, muito próximo, século 
dezoito eram tratadas como criminosas 
ou loucas e internadas em hospícios.

As diferentes forma como a socie-
dade ao longo dos tempos foi encaran-
do as pessoas com deficiência está inti-
mamente ligada a fatores económicos, 
sociais e culturais de cada época e de 
cada região. 

De uma forma geral podemos no 
entanto assumir que existem no campo 
da educação aspetos essenciais de na-
tureza societal mais vasta ligados a de-
terminados períodos no tempo e que 
imprimem à educação especial caracte-
rísticas semelhantes em diversos países. 
Batista (1993) distingue três épocas na 
história da educação especial: a primei-
ra, que se pode considerar a pré-his-
tória da educação especial, mais ligada 

//  CENTRO DE

UMA RESPOSTA 
EDUCATIVA 

PARA A 
PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA EM 
IDADE ADULTA

ATIVIDADES
OCUPACIONAIS

aos asilos; a segunda, de cariz assistencialista, aliada 
com algumas preocupações educativas, defende que a 
educação deverá decorrer em ambientes separados e 
a terceira, a mais recente, apresenta uma nova abor-
dagem do conceito e da prática da educação especial, 
caraterizada predominantemente pela preocupação 
de procurar a integração da pessoa com defi-
ciência com os demais cidadãos (esforço de aproxi-
mar,  preparar e integrar a pessoa com deficiência no 
ambiente social e económico).

No entanto, a história diz-nos que a educação das 
pessoas com necessidades educativas especiais, quase 
sempre, foi marginalizada nos diversos países, sendo 
que no século XIX as ideias de Darwin, centradas no 
evolucionismo e no cientificíssimo, reforçaram e aca-
baram por radicalizar essa posição, na medida em que 
foram transladadas para a psicologia, que passou a ter 
o papel de identificar os mais ou menos aptos, através 
de aplicações de testes.   Assim, baseando-se nessa con-
ceção darwinista, a psicologia científica transfere seus 
princípios de variação, seleção e adaptação para o cam-
po das capacidades humanas, e consequentemente, as 
dificuldades escolares passaram a ser analisadas e ex-
plicadas à luz da psiquiatria e da medicina neurológica e, 
mesmo as formas mais simples, traduzidas no fracasso 
escolar, começaram ser consideradas como casos de 
anormalidade, recomendando-se, então, a criação de 
espaços segregados para atender os menos capazes, ou 
como então se verbalizava, os idiotas.

Em síntese, os alunos que não conseguiam acompa-
nhar o ritmo da turma eram rotuladas como anormais e 
os seus fracassos eram atribuídos à presença de algum 
desequilíbrio orgânico-neurológico.

Esquecendo a pré-história da educação, no que à 
pessoa com deficiência diz respeito, e consultando al-
guns textos sobre essa problemática a partir do século 
XX, referir-nos-emos que a evolução da educação es-
pecial em Portugal teve diferentes fases. Neste contex-
to, podemos seguir a divisão proposta pelos técnicos 
da OCDE (1984), que dividem em três fases a organi-
zação de recursos para a pessoa com deficiência em 
Portugal:

A primeira abrange a segunda metade do século 
XIX, quando as primeiras instituições para cegos e 
surdos (conhecidos por asilos) foram criadas, geral-
mente de iniciativa privada e com fundos próprios e 
com muito pouco financiamento por parte do Estado;  
a segunda situa-se pelos anos 60 e é caraterizada por 
uma forte intervenção de natureza pública (este perío-
do caracterizou-se pela criação de centros de educa-
ção especial e também pela realização dos primeiros 
programas de formação especializada de professores, 
fora do âmbito do ministério da educação) e terceira 

fase, com início nos anos 70, foi predominantemente 
assumida pelo ministério da educação que vai criar as 
divisões de ensino especial, abrindo o caminho para a 
integração escolar.

Desde os anos 70 que se assiste à passagem de um 
paradigma de proteção (proteger o deficiente da so-
ciedade e vice-versa) para um paradigma de prepara-
ção, sendo este último caracterizado por um conjunto 
de ideias de tratamento no “meio restrito possível” e de 
“vida independente”. (Araújo, 2001). No limiar dos anos 
80 dá-se a transição do paradigma de preparação para 
o paradigma de participação, “onde se enfatiza a neces-
sidade de o deficiente tomar parte ativa na condução dos 
destinos da comunidade” (idem). Ou seja, a pessoa por-
tadora de deficiência tem direitos e competências e 
deverá ser respeitado quando participa na comunidade. 

Nos últimos 150 anos, a educação das pessoas com 
deficiência sofreu grande evolução, principalmente 
a partir da inquestionável mudança sentida desde os 
anos 70. Algumas das problemáticas atuais da educação 
especial, assim como do seu desenvolvimento, só po-
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dem entender-se partindo das análises efetuadas sobre 
o passado. O mundo está em mudança - em novas dire-
ções e, tal como refere FONSECA, (1994): 

“A diversidade cultural e social começa a lançar uma 
nova filosofia educacional e reabilitacional para os defi-
cientes. Da homogeneidade ortodoxa, a humanidade vai 
aceitando uma heterogeneidade tolerante. A semelhança 
indiferenciada dá lugar à semelhança diferenciada. A unifor-
midade cultural e a normalidade ideal, verdadeiros dogmas 
seletivos e reprodutivos, só podem ter paralelo em conceitos 
de inteligência rígidos e cristalizados. Tais conceitos passam 
a se cada vez mais questionados. O futuro da educação es-
pecial e da reabilitação passa a ser a restituição da criança 
e do adulto às situações de normalização, quer na escola, 
quer no trabalho”.

No entanto, as tentativas de se colocar pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho nem sempre 
têm resultado. Falham não só devido à pouca oferta 
para esta população, como também devido à incom-
preensão de outros profissionais relativamente à sua 
reduzida capacidade de produção. 

Surge, então, necessidade de criar espaços de tra-
balho de pessoas portadoras de deficiência. Estas são 
ensinadas e orientados por professores e técnicos na 
área da reabilitação. Os CAO apareceram para colma-
tar esta necessidade de continuar a acompanhar o indi-
víduo após a sua saída do meio escolar, ocupando o seu 
tempo de uma forma positiva e produtiva. Consideran-
do o memorando sobre a aprendizagem ao longo da 
vida (2000), destacam-se as seguintes ideias: 1- todos 
os europeus deverão, sem exceção, beneficiar de opor-
tunidades idênticas para se adaptarem às exigências das 
mutações sociais e económicas e participarem ativa-
mente na construção do futuro da Europa; 2- cons-
truir uma sociedade inclusiva que coloque ao dispor 
de todos os cidadãos oportunidades iguais de acesso 

à aprendizagem ao longo da vida, e na qual a oferta 
de educação e formação responda, primordialmente, às 
necessidades e exigências dos indivíduos. 

As pessoas com deficiência adultas precisam de 
oportunidades, tal como qualquer indivíduo. Uma par-
te dos adultos com deficiência não beneficiou, na sua 
infância e adolescência, de políticas de inclusão e vários 
foram os indivíduos que estiveram sempre em casa.

A filosofia subjacente ao aparecimento dos Cen-
tros de Atividades Ocupacionais (CAO) é precedente 
à lei que os define e regula, e justifica conceptualmente 
o seu funcionamento e forma de atuação. O surgimen-
to dos Centros de Atividades Ocupacionais afigura-se 
como uma manifestação de uma mudança de posicio-
namento face à deficiência que começou a operar com 
mais evidência a partir de meados do século XX. Do 
paradigma da caridade cristã e da miserabilidade, ao 
modelo biomédico, que colocava o enfoque apenas no 
indivíduo portador de deficiência, emergiu a aborda-
gem biopsicossocial que sugere modelos interativos 
entre a pessoa e o contexto onde se insere. Esta pers-
petiva alterou os alvos da intervenção, estendendo-os 
aos agentes que gravitam ao redor da incapacidade. A 
atuação derrubou as fronteiras do indivíduo e do tra-
tamento do “problema” numa perspetiva irreversível e 
imutável para se intrometer na sociedade, chamando-a 
à responsabilidade nos processos de socialização e in-
serção.  A reabilitação deixou de ter apenas como foco 
de intervenção a deficiência mas passou a intervir tam-
bém nas pessoas e nos organismos que a perspetivam 
e acolhem.

 
A investigação tem vindo a acrescentar diferentes 

contributos à análise da problemática da deficiência e 
a apontar possíveis caminhos para a integração 
da pessoa com deficiência na idade adulta, cami-
nhos em que se inserem os centros atividades ocupa-
cionais, como o que a Santa Casa da Misericórdia de 

Arcos de Valdevez em breve disponibilizará aos cidadãos do 
concelho.

Todavia, o desenvolvimento do cidadão adulto com defi-
ciência não passa só por estar inserido numa instituição com 
profissionais motivados e empenhados. A participação da sua 
família, no seu quotidiano também é fundamental, permitindo 
uma articulação nos dois espaços onde fundamentalmente a 
pessoa com deficiência se movimenta.

Os centros atividades ocupacionais, regulados pelo  
Decreto-Lei nº 18/89, de 11 de janeiro, pelo Despacho nº 52/
SESS/90, de 16 de julho e pela Portaria nº 432/2006, de 3 de 
maio, estão vocacionados para oferecer aos adultos 
com deficiência um relevante contributo ao seu desen-
volvimento pessoal e social, pois têm como objetivo princi-
pal criar condições à aquisição de competências, que permita à 
pessoa com deficiência uma vida com mais qualidade.

Bibliografia:
Araújo, A. (2001) Cidadãos Portadores de Deficiência: o seu lugar 

na Constituição da Republica. Coimbra: Coimbra Editora.
Batista, R. (1993). Necessidades educativas especiais. Lisboa: Di-

nalivro
Fonseca, V. (1994). A Modificabilidade cognitiva na educação espe-

cial e reabilitação. Jornal da Educação, Ano VI, Nº74, pp. 32-34.

Paulo Castro
Mestre em Educação
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A sociedade atual contata diariamente com a pro-
blemática do envelhecimento demográfico em conse-
quência do aumento dos níveis de esperança de vida e 
do declínio da natalidade, tornando-se no fenómeno 
mais marcante do século XXI. 

É uma realidade que atinge todo o mundo, embora 
apresente proporções mais acentuadas na Europa. Por-
tugal, nos últimos 40 anos, enfrentou uma duplicação da 
população idosa (com mais de 65 anos), representando 
atualmente cerca de 16,7% da população total e, den-
tro de 40 anos, este grupo populacional representará 
32% da população do país (INE 2011).

Segundo a Organização Mundial de Saúde, o enve-
lhecimento da população, é uma história de sucesso 
para as políticas de saúde pública, assim como para o 
desenvolvimento social e económico do mundo. Pode 
ser analisado sob duas grandes perspetivas, a demográ-
fica e a individual. O envelhecimento demográfico diz 
respeito ao aumento da proporção das pessoas idosas 
na população total.  Individualmente o envelhecimento 
assenta na maior longevidade dos indivíduos, ou seja, 
no aumento da esperança média de vida, que se deve 
à melhoria da saúde pública, das condições sociais, da 
nutrição e mais recentemente, aos avanços da medici-

na curativa e preventiva, tendo contribuindo para uma 
redução da taxa de mortalidade.

O envelhecimento constitui um processo dinâmico, 
natural, progressivo e irreversível de mudanças e de 
transformações que ocorrem ao longo do ciclo da vida, 
sendo a consequência mais evidente deste processo 
a limitação progressiva das capacidades do indivíduo 
para satisfazer de forma autónoma e independente as 
suas necessidades.

Quando falamos de envelhecimento, este por vezes 
tem uma conotação negativa, pois está associado à úl-
tima fase da vida humana e, como tal, à morte. Um dos 
factos mais associados ao início do envelhecimento é a 
idade da reforma, entendida no sentido de “deixar de 
trabalhar”, que tem repercussões distintas em cada um. 
A sociedade nem sempre permite aos idosos participar 
ativamente na vida social e frequentemente são desva-
lorizadas as capacidades da pessoa idosa, esquecendo 
os aspetos positivos que a idade comporta, como os 
conhecimentos e experiência de vida que deveriam ser 
“aproveitados” como recurso para a comunidade, con-
tribuindo para a sua integração e manutenção do seu 
estadode saúde.

Por outro lado, há também uma visão positiva ao 

//  UM OLHAR SOBRE

 “ Cuidar de idosos constitui um ato de amor da maior 
relevância que deve ser incentivado e preservado”

(Eurico Figueiredo)

O CUIDADOR

valorizar-se o privilégio de se chegar a uma idade avan-
çada e de ter a oportunidade de se concretizar sonhos 
que até então não tinham sido concretizados.

Nas pessoas idosas, a dependência assume contor-
nos particulares, uma vez que esta resulta de fatores 
como a redução das capacidades físicas e psicológicas, 
a insegurança económica, o isolamento, a solidão e a 
dependência de familiares e/ou de suporte social. A 
perceção mais ou menos favorável que as pessoas ido-
sas têm destas mudanças é muito importante na sua 
adaptação ao ambiente e no seu bem-estar.

Embora a maior parte dos idosos não seja nem 
doente nem dependente, a verdade é que com o avan-
çar da idade a perda de autonomia faz com que alguns 
deles necessitem de ajuda para a realização das suas 
atividades básicas de vida diária.

A prestação de cuidados aos idosos é um processo 
complexo e dinâmico, devido às constantes variações, 
necessidades, evolução do grau de dependência, con-
texto familiare envolveum esforço mental, físico, psi-
cológico, social e económico que muitas vezes não é 
possível assegurar pelas redes de apoio por falta de 
recursos.

As redes sociais de apoio existentes dividem-se em 
dois grupos principais: redes de apoio formal e redes 
de apoio informal.

No grupo constituído pelas redes de apoio formal, 
incluem-se os serviços estatais de segurança social, os 
organizados pelo poder local, sejam eles lares, servi-
ços de apoio domiciliário, centros de dia ou centros de 
convívio e os serviços privados. Neste conjunto des-
tacam-se as instituições privadas de solidariedade so-
cial, a maioria das quais ligadas direta ou indiretamente 
à Igreja Católica, todas beneficiando de algum apoio 
do Estado. Este tipo de cuidados são executados por 
profissionais qualificados, os quais são designados cui-
dadores formais, com preparação para o desempenho 
desse papel estando esses integrados numa atividade 
profissional e remunerada. 

Os cuidados informais são geralmente prestados 
pela família, por amigos e vizinhos. A família sempre 
desempenhou uma importante função no restabeleci-
mento e manutenção da saúde e bem-estar dos seus 
membros, baseando-se esta prestação num ato de reci-
procidade. Embora esteja a cargo da família, a função de 
cuidar do idoso dependente, tende a ser assumida no 
contexto familiar por uma única pessoa, o cuidador in-
formal familiar principal, quase sempre realizada pelos 
elementos do sexo feminino.  Contudo temos vindo 
a assistir a um processo de mudanças estruturais da 
família, na sua composição e nos papéis desempenha-
dos pelos seus membros. A incorporação da mulher 
no mercado de trabalho, a diminuição da natalidade, as 
migrações do meio rural para o urbano e para o es-

trangeiro, a maior mobilidade dos elementos da família 
e o aumento do número de famílias desestruturadas e 
reconstruidas, tem levado nos últimos anos a que os 
idosos sejam institucionalizados por motivos de ordem 
puramente social.

Os cuidados aos idosos começam geralmente por 
ser informais. São cuidados diários, de forma contínua, 
que variam desde vigilância e acompanhamento até à 
administração da medicação e à prestação direta de 
cuidados “quase profissionais”, prestados durante um 
longo período de tempo e sem fim espetável. Os cui-
dados formais só são solicitados quando a família já 
não consegue dar resposta, havendo consequentemen-
te necessidade de uma parceria efetiva entre os cuida-
dores formais e informais.

Quando o cuidador assume a responsabilidade do 
ato de cuidar,  muitas vezes não tem consciência de 
que a sua vida vai mudar, e que requer readaptação e 
articulação das suas atividades pessoais, sociais e pro-
fissionais.

Apesar de muitos cuidadores considerarem a tare-
fa de prestação de cuidados ao familiar como algo de 
emocionalmente gratificante, bem como uma oportu-
nidade de enriquecimento pessoal, a fadiga emocional 
e física que resultam da sobrecarga desta prestação po-
dem culminar em depressão, exaustão e incapacidade.

A sobrecarga do cuidador varia em função da doen-
ça e grau de dependência da pessoa idosa a cargo, sen-
do fontes de stress as alterações comportamentais e 
os cuidados que envolvam grande esforço físico. Quan-
do o cuidador apresenta alterações na sua saúde, “o 
cuidar” fica consequentemente comprometido, tendo 
então os serviços de apoio formal das áreas social e de 
saúde um papel fundamental.

Tornar-se cuidador informal implica preparação, 
formação, apoio, acompanhamento, supervisão e orien-
tação técnica, muitas vezes inexistente. A conciliação 
entre os vários aspetos da vida não é fácil e é necessá-
ria a existência de políticas que permitam aos familiares 
poderem cuidar dos seus familiares.

Cuidar é um ato de vida, desde sempre, que anda 
aliado à própria existência humana: quando nascemos, 
ao longo de todo ciclo de vida, quando adoecemos, 
quando estamos mais velhos e quando morremos.

Cuidar é ajudar a viver
Cuidemos também dos nossos cuidadores.

Fernanda  Araújo
Médica Especialista em MGF

USF Vale do Vez
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//  LARES DE IDOSOS

O envelhecimento constitui, para as sociedades 
contemporâneas desenvolvidas, uma questão cada vez 
mais central, assumindo reflexos, consequências e im-
plicações num espectro cada vez mais amplo e diverso 
de dimensões da vida social. Com efeito, o envelheci-
mento, que é à partida simplesmente demográfico, de 
transformação das estruturas de população por idade e 
sexo,  transformou-se em problema de economia e de 
organização social.” (Guillemard, 1991).

Com o aumento da idade, tende a aumentar tam-
bém o grau de dependência, embora existam percursos 
de envelhecimento muito diferenciados. Todavia, a per-
da progressiva de autonomia e a redução das capacida-
des físicas e cognitivas são um dado adquirido

O número de pessoas idosas com limitações na sua 
vida diária é, hoje em dia, muito significativo. Estima-se 
que cerca de um terço dos idosos com 65 ou mais 
anos precisam de ajuda para realizar as suas actividades 
de vida diária e calcula-se portanto que existam cerca 
de 600.000 idosos em todo o país, com algum nível de 
dependência.  As consequências de um envelhecimento 
bem sucedido constituem por isso grandes oportuni-
dades e desafios para a sociedade.

Uma intervenção continuada e adaptada a cada 
caso específico, em termos de apoio e cuidados, é por 
estas razões um factor decisivo na preservação das 
capacidades físicas, cognitivas e relacionais do cidadão 
idoso, o que sublinha a necessidade da qualidade dos 
serviços de apoio social e de saúde.

 O Lar Constitui uma resposta social desenvolvida 
em alojamento colectivo, de utilização temporária ou 
permanente, para idosos em situação de maior risco de 
perda de independência e/ou de autonomia.

 Os objectivos dos Lares da Santa Casa da Miseri-
córdia de Arcos de Valdevez, são a) atender e acolher 
pessoas idosas cuja situação social, familiar, económica 
e/ou de saúde, não permita resposta alternativa; Pro-
porcionar serviços adequados à satisfação das neces-
sidades dos residentes; Prestar os apoios necessários 
às famílias dos idosos, cooperaando com as famílias 
na vivência dos idosos incentivando as relações inter-
familiares e inter-geracionais; b) Oferecer aos idosos, 
um espaço de vida socialmente organizada e adaptado 
às suas idades, contribuindo para a estabilização ou o 
retardar do processo de envelhecimento e/ou de de-
pendência; c) Promover a integração social e os direi-
tos de cidadania, estimular o espírito de solidarieda-
de e entreajuda dos utentes e respetivas famílias; d) 
Promover o convívio e o relacionamento entre ido-
sos e outros grupos etários de modo a evitar o seu 
isolamento; e) Colaborar na prestação de cuidados de 
saúde; f) Prestar cuidados de ordem física e apoio psi-
cossocial aos utentes e famílias de modo a contribuir 
para o seu equilíbrio, qualidade de vida, mas também 
para que aceitem os seus condicionalismos; g) Apoiar 
na reformulação e continuidade do seu projeto de vida.

Se meu andar é hesitante e 
minhas mãos trêmulas, apare-
me... Se minha audição não é 
boa e tenho me esforçar para 
ouvir o que você está dizen-
do, procure entender-me... Se 
minha visão é imperfeita e o 
meu entendimento é escasso, 
ajude-me com paciência... Se 
minhas mãos tremem e der-
rubam comida na mesa ou no 
chão, por favor não se irrite, 
tentei fazer o melhor que 
pude...

Se você me encontrar na 
rua, não faça de conta que 
não me viu, pare para conver-
sar comigo, sinto-me tão só... 
Se você na sua sensibilidade 
me vê triste e só, simples-
mente partilhe um sorriso e 
seja solidário... Se lhe contei 
pela terceira vez a mesma 
“história” num só dia, não 
me repreenda, simplismente 
ouça-me... Se me comporto 
como criança, cerque-me de 
carinho... Se estou com medo 
da morte e tento negá-la, aju-
de-me na preparação para 
o adeus... Se estou doente e 
sou  um peso em sua vida, 
não me abandone, um dia 
você terá a minha idade... 

A única coisa que desejo 
neste meu final da jornada, é 
um pouco de respeito e de 
amor...  Um pouco...  Do mui-
to que te dei um dia!!!

// Mensagem 
de um Idoso

O Centro de Convívio de Idosos tem como principal objetivo pro-
mover o envelhecimento ativo e a sociabilização de pessoas idosas ou 
aposentadas. 

São objetivos principais do Centro:
• Dinamizar atividades sócio recreativas e culturais;
• Prevenir a solidão e o isolamento;
• Incentivar a socialização, participação ativa e partilha de 
   experiências;
• Potenciar a inclusão social;
• Fomentar as relações interpessoais e intergeracionais.

//  Centro de Convívio

Sónia Oliveira
Diretora da Área Social
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O Gabinete de Inovação e Empreendedorismo So-
cial (GIES) da SCMAV, integra uma equipa multidiscipli-
nar que tem o papel de criar e/ou integrar projectos 
que permitam melhorar a qualidade de vida de pessoas 
socialmente desfavorecidas, a integração de comunida-
des em risco de exclusão social e a promoção do em-
preendedorismo social.

Neste seguimento, este gabinete desenvolve candi-
daturas a diversos organismos privados, como à Funda-
ção Calouste Gulbenkian, Prémios BPI,Fundação EDP e 
aos Programas Operacionais vigentes.

Desde novembro de 2014, o GIES assume o desen-
volvimento da RLIS -Rede Local de Intervenção Social-, 
criada através do Despacho n.º 12154/2013. Trata-se de 
um projeto piloto, único no distrito de Viana do Caste-
lo, financiado pelo POPH até junho de 2015.

A RLIS é um modelo de organização, de uma inter-
venção articulada e integrada, de entidades públicas ou 
privadas com responsabilidade no desenvolvimento da 
ação social.

São objetivos da RLIS:
•Garantir o acolhimento social imediato e perma-

nente em situações de crise e ou emergência social; 
•Assegurar o atendimento/acompanhamento social 

das situações de vulnerabilidade, bem como disponi-
bilizar apoios financeiros de carácter eventual a agre-
gados familiares em situação de comprovada carência 
económica; 

•Assegurar a coordenação eficiente de todos os 
meios e recursos que integram a rede; 

•Reforçar a plataforma de cooperação estabelecida 
com as instituições que localmente desenvolvem res-
postas sociais no âmbito da ação social. 

Atualmente procuramos alinharmos com os ob-
jectivos do Portugal 2020, ACORDO DE PARCERIA 
adotado entre Portugal e a Comissão Europeia, que 
reúne a atuação dos 5 Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento - FEDER, Fundo de Coesão, FSE, FEA-
DER e FEAMP - no qual são definidos os princípios de 
programação que consagram a política de desenvolvi-
mento económico, social e territorial para promover, 
em Portugal, entre 2014 e 2020.

Estes princípios de programação estão alinhados 
com o Crescimento Inteligente, Sustentável e Inclusivo, 
prosseguindo a ESTRATÉGIA EUROPA 2020.

// GIES
Gabinete de Inovação 
e Empreeendedorismo 
Social

// Hospital
São José

O Hospital de São José, levado a cabo pela Santa Casa da 
Misericórdia resulta do processo de reabilitação das instala-
ções do antigo Hospital dos Arcos. A unidade disponibiliza um 
Centro de Diagnóstico e um Serviço de Consultas Externas 
de Especialidade e de Exames Complementares de Cardio-
logia (ECG e Ecocardiogramas), respondendo assim de uma 
forma integrada às necessidades de saúde dos seus clientes. 
Os exames que disponibilizamos são: TAC, RX, Ortopanto-
mografia, Mamografia, e Ecografia. Na área das Especialidades, 
prestamos consulta de Clínica Geral, Otorrinolaringologia, 
Ortopedia, Oftalmologia, Cardiologia, Medicina Dentária, Uro-
logia, Dermatologia, Ginecologia, Pneumologia, Psiquiatria e 
Neurologia. Os equipamentos médicos disponíveis e os siste-
mas de informação usados contribuem para garantir a segu-

rança e eficácia dos cuidados de saúde prestados e refletem a 
inovação tecnológica desta unidade de saúde. O corpo clínico 
do Hospital de São José conta com médicos experientes, com 
garantidos padrões de qualidade técnica e grande sentido de 
responsabilidade e consciência social.

Missão
A Missão do HSJ é contribuir para a melhoria dos ser-

viços de saúde através da prestação de cuidados de saúde 
com inovação, personalização e qualidade, por forma a 
obter a satisfação dos clientes, colaboradores e parcei-
ros constituindo uma forte referência nas áreas de espe-
cialidade médica referenciadas, no concelho de Arcos de 
Valdevez.

No Hospital podem ser utilizados vários Acordos de Saúde, 
beneficiando das vantagens múltiplas a eles associadas: SNS, 
ADSE, PT, PSP, GNR, CGD, SAMS e Seguradoras: Medis, Multi-
care, Advance Care, Saúde Prime, Allianz e outros.

Susana Araújo
Responsável pelo HSJ
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A Medicina Geral e 
Familiar considerada por 
muitos como “trave es-
sencial de todo e qual-
quer sistema de saúde“ 
ou ainda, como “a mola 
de funcionamento do sis-
tema de saúde da maior 
importância para os cida-
dãos”, tal como qualquer 
outra carreira profissional, 
necessita de uma actuali-
zação permanente, de for-
ma a responder eficaz e 
atempadamente às neces-
sidades e às cada vez mais 
frequentes preocupações 
do cidadão em relação à 
sua saúde.   

A Medicina Geral e Fa-
miliar, integrada no  qua-
dro de assistência no Hos-
pital de S. José em Arcos 
de Valdevez é a especiali-
dade Médica dedicada a 
prestar assistência integral 
e continua de saúde às 
pessoas, sua família e co-
munidade, sem distinção 
de doença ou problema, 
pois tem como finalidade 
principal a promoção do 
estado saudável e atenção 
preventiva de doenças.

António Veloso
Médico Clínica Geral

// A Medicina 
Geral e 
Familiar

// EVENTOS

LAR SOARES PEREIRA
75 ANOS

A 2 de Agosto de 2014, a Mesa Administrativa da 

Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, co-

memorou em sessão solene os 75 anos do Lar Soares 

Pereira, com o descerramento de uma placa comemo-

rativa da efeméride, e prestou uma homenageou de 

gratidão ao benemérito José António Soares Pereira, 

pela sua doação a esta instituição e pelo contributo 

para com comunidade local. Estiveram presentes vá-

rias individualidades, de destacar a presença do Sr.  Di-

rector da Segurança Social, Sr. Presidente da Câmara 

Municipal de Arcos de Valdevez, Provedores de Várias 

Misericórdias do Distrito, Capelão da Santa Casa da 

Misericórdia, muitos Irmãos desta Instituição, familia-

res do benemérito Soares Pereira, os utentes do Lar 

e familiares, a Direção e demais funcionários desta Ins-

tituição.

Usaram da palavra a Sr.ª Diretora do Lar, Dr.ª Sónia 

Oliveira, que fez uma breve apresentação da casa, a Drª 

Lúcia Afonso que fez uma resenha histórica da vida e 

obra de Soares Pereira e a apresentação do primeiro 

n.º da revista “Caminhos”, o Srº Presidente da Câmara 

Municipal de Arcos de Valdevez, Dr. João Esteves, que 

salientou a vocação para a assistência à terceira idade 

desta Instituição ao longo dos mais de quatrocentos 

anos de existência, e por fim, o Sr. Provedor, Dr. Fran-

cisco de Araújo, que se congratulou por este momento 

tão importante para a vida da Santa Casa, que embora 

em constante renovação e aposta na melhoria da qua-

lidade dos serviços que presta, não esquece a memória 

de todos quantos ao longo destes séculos contribuí-

ram para o seu engrandecimento.

Ao fim da tarde, num jantar convívio da Irmanda-

de, foi homenageada a Drª Fernanda Araújo, pelo seu 

serviço empenhado de voluntariado e foram atribuídas 

distinções aos funcionários mais antigos do Lar Soares 

Pereira.
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ROMARIA DA
SENHORA DA PORTA

Em Setembro chegam as vindimas e como tal a Se-

nhora da Porta, a quem se encomendam as uvas para 

que haja um bom ano. Os romeiros vêm de todas as 

freguesias, agradecer à Senhora as benesses que lhes 

concedeu. Depois da reza, chegam as rusgas e aí a festa 

anima, e o vira dura até de madrugada. 

No domingo, os ranchos dançam no adro e o povo 

animado acompanha a dança. Mas chega a hora da Se-

nhora. Na missa as uvas e o pão foram benzidos, pe-

dindo-lhe que durem para todo o ano. Lembramos as 

Bodas de Diamante Sacerdotais do Padre Arieiro, anti-

go Provedor da Santa Casa da Misericórdia. Rezamos 

pelos que já partiram e pedimos a Sua proteção para 

os que todos os anos a acompanham. 

No ar rebentam os últimos foguetes assinalando o 

fim da festa. A Senhora, lá seu altar, olhará por todos 

nós até ao próximo Setembro.
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FESTA DE NATAL2014
O Natal é a festa da Família. 

Reunir numa grande festa in-
tergeracional, a Família da Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, é certamente uma 
das melhores formas de celebrar 
a dedicação e o amor que cada 
dia, os profissionais desta Casa, 
oferecem a todos quantos são 
entregues aos seus cuidados.

E distribuem-se caixas de 
afectos, atadas com laços colo-
ridos de amor, carregadas em 
sacos de paciência e abnegação, 
partilhadas por mãos calejadas 
de carinho que afagam com de-
dos de anjos o coração.
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manual da marca
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

a marca
A Santa Casa da Misericórdia 
dos Arcos de Valdevez é 
uma organização católica 
portuguesa de caridade 

com mais de 400 anos de 
história. A sua principal missão 
é a assistência aos mais 
necessitados e desprotegidos, 
satisfazendo as suas carências 

físicas e espiritual, através 
das 7 obras de misericórdia 
corporais e as 7 obras de 
misericórdia espirituais.

praticar o bem!

logomarca
O novo logomarca da 
Santa Casa da Misericórdia 
dos Arcos de Valdevez, é 
contemporâneo, minimalista, 
sério e sóbrio. Continua a 
representar a essência da 
marca, respeitando toda a 
história de uma organização 
com mais de 400 anos de 
existência e reafirma os 
valores que esta representa 
como organização católica de 
caridade.

conceito 
visual
A Coroa real representa a 
origem régia da Instituição 
e as montanhas e vales que 
caracterizam a paisagem dos 
Arcos de Valdevez e do Minho.
A Coroa é constituída por 7 
linhas, que simbolizam as 7 
obras espirituais e as 7 obras 
corporais
A Cruz, é um indicativo de 
carácter religioso e cristão 
das Irmandades das Santas 
Casas de Misericórdia.
A Porta, é sinal da abertura da 
instituição a todas as pessoas. 
Independentemente da sua 
origem.

conceito visual
A forma do coração é um elemento 
figurativo que representa o coração 
de ouro, típico dos trajes Minhotos. 
Esta regionalidade tem por objetivo 
identificar a área de atuação da 
instituição.
O símbolo de meio coração com uma 
circunferência representa a “pessoa” 
em todos os seus papéis. Seja este 
de paciente, de cuidador, ou outro 
interveniente que sem o qual os 
serviços prestados não seriam possíveis.
A cruz vermelha é um símbolo 
universalmente reconhecido de 
assistência e prestação de serviços de 
saúde.

conceito visual
A flor e a folha são elementos 
florais positivos, revigorantes 
que representam a primavera e a 
esperança. A forma da flor e da folha 
é inspirada nos bordados típicos dos 
lenços dos namorados.

conceito visual
A árvore é símbolo da vida, 
representando a perpétua evolução, 
sempre em ascensão vertical. 
Desempenha também a ligação as 
raízes, sem as quais não existiria 
suporte para a vida.

conceito visual
O símbolo no conjunto pretende figurar 
uma casa, as paredes que à suportam 
são representadas por duas mãos que 
dão apoio e auxiliam as pessoas no seu 
lar, tendo por objetivo proporcionar 
uma casa feliz.

conceito visual
A caneta de pena foi durante muito 
tempo o único instrumento de escrita 
das sociedades civilizadas, tornou-
se assim o símbolo, da escrita, da 
literatura, da cultura e da erudição.

conceito visual
O infinito é símbolo dinâmico e 
equilibrado, e representa a evolução 
e a eternidade, tal como a missão da 
SCMAV.


